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Resumo 

 

 A Tradução como elemento facilitador da Promoção da Leitura, no contexto do 

Ensino Português no Estrangeiro: Uma experiência no seio da Coordenação de Ensino 

Português em França – Camões I.P., consiste numa reflexão de teor prático, com base 

numa fundamentação teórica, das atividades desenvolvidas ao longo do estágio, entre os 

dias 5 de março e 5 de junho do ano de 2015. 

 A divisão da presente reflexão é feita em quatro partes diferentes que, apesar de 

distintas, se relacionam intensamente. As primeiras duas assumem um teor apenas 

teórico enquanto as últimas duas consistem na reflexão acerca das tarefas desenvolvidas 

com base na teoria previamente referida. Neste sentido, a primeira parte consiste 

essencialmente na revisão da literatura dos temas da Tradução e da Literatura Infanto-

Juvenil e numa exposição acerca do Camões, I.P., da Coordenação do Ensino Português 

em França e do Plano de Incentivo à Leitura. A parte mais prática inicia-se com uma 

reflexão acerca da metodologia usada aquando do desenvolvimento dos trabalhos de 

tradução e segue com uma reflexão sobre os vários parâmetros que envolveram toda a 

panorâmica da tradução com a finalidade de promoção de leitura.  
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Abstract 

 

Translation as a facilitating element of Reading promotion, in the context of the 

Portuguese Teaching abroad: an experience at the Coordination of Portuguese Teaching 

in France-Camões I.P., results from a practical reflection, based on a theoretical 

foundation, about the activities developed throughout the training, between March 5 and 

June 5 2015.  The division of this reflection is carried out in 4 different parts which, 

however distinct, are intensely related. The first two possess a theoretical approach, 

while the last two are a reflection on the tasks completed, based on the theory 

previously referred to. 

In this sense, the first part consists essentially in literature review of Translation Theory 

and Children and Youth Literature, a presentation of Camões, I.P., the Coordination of 

Portuguese Teaching in France and, finally, the Reading Incentive Plan. 

The practical part begins with considerations about the methodology used during the 

development of the translation work and is followed up with a reflection about the 

various parameters that were involved in the translation process with the aim of 

promoting reading.                                                       .
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Introdução 

 

O presente Relatório de Estágio Profissional, elaborado durante e após o período 

de estágio, foi concretizado no Camões, Instituto da Cooperação e da Língua, mais 

especificamente na Coordenação do Ensino Português em França, entre os dias 5 de 

março e 5 de junho do ano de 2015, e consiste numa análise da experiência levada a 

cabo, onde a pesquisa bibliográfica, a reflexão e interiorização dos dados ajudaram e 

ajudarão à resolução de problemas e dúvidas que foram surgindo ao longo do estágio e 

continuarão a surgir ao longo do meu percurso como tradutora.  

 Com a finalidade de terminar o grau de estudos e consequentemente obter o grau 

de Mestre, o Instituto Politécnico de Bragança propõe 3 diferentes alternativas: uma 

Dissertação, um Trabalho de Projeto ou ainda um Estágio Profissional, objeto de 

Relatório Final. Uma vez que o meu percurso profissional é restrito e, 

consequentemente, pouco diversificado, pareceu-me que a terceira das opções seria a 

mais adequada, uma vez que me permitiria dar os primeiros passos no campo 

profissional, pondo em prática conhecimentos adquiridos nas unidades curriculares 

lecionadas ao longo do curso de mestrado. 

 Com o apoio da professora orientadora e da tutora da instituição de acolhimento, 

fez-se uma reflexão relativa ao tema a ser investigado, tendo desde o início a certeza de 

que o mesmo teria de estar diretamente relacionado com as atividades desenvolvidas. 

Tratar-se-ia de uma sinergia profunda entre a teoria e a prática, de onde resultaria um 

crescimento profissional da estagiária, por um lado, e da comunidade envolvida nesta 

experiência, por outro.  

 O relatório está globalmente dividido em quatro partes que, apesar de distintas, 

se interligam. Desta forma, as partes constituintes do relatório são uma primeira de teor 

mais teórico, a Revisão da Literatura, uma segunda relativa à Instituição de 

Acolhimento, o Camões I.P., uma terceira relativa à metodologia usada e, finalmente, 

uma última relativa à interação entre o plano de incentivo à leitura e a utilização da 

tradução como instrumento facilitador do incentivo à leitura. 
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1. Fundamentação teórica 

 

 Considerando que a teoria e a prática não podem ser dissociadas, dada a relação 

dialética que liga ambas, é relevante que haja uma contextualização teórica no seio do 

presente Relatório de Estágio Profissional. Esta opção justifica-se uma vez que são os 

pressupostos teóricos adquiridos que norteiam as nossas práticas e é da sua aplicação 

que reformulamos as conceções teóricas que possuímos, à luz dos problemas que 

emergem e das soluções encontradas para cada um deles. Sendo os Estudos de Tradução 

uma área consideravelmente vasta, não seria possível dar a conhecer, mesmo que de 

forma breve, toda a conjuntura envolvente. Por esse motivo, optou-se pela reflexão de 

aspetos diretamente relacionados com o tipo de traduções que foram sendo 

desenvolvidas ao longo da experiência profissional. 

1.1. A tradução: definição e objetivos 

 

No mundo contemporâneo, definido pela globalização e envolto numa sede de 

informação, a tradução assume um papel cada vez mais importante. É neste sentido que 

questionamos o conceito de tradução. 

A tradução é, segundo Nida e Taber (1971), nomes conhecidos dos Estudos de 

Tradução, um processo no qual se reproduz “dans la langue réceptive le message de la 

langue source au moyen de l’équivalent le plus proche et le plus naturel, d’abord en ce 

qui concerne le sens, ensuite en ce qui concerne le style” (1971: 11). Segundo estes 

autores, a tradução consiste em reproduzir uma mensagem numa língua diferente 

daquela em que a recebemos, com base na equivalência mais próxima e natural, nos 

aspetos do sentido e do estilo da mensagem recebida.  

Com uma opinião semelhante surge Dubois (1973), um estudioso francês 

conhecido na área da tradução e da linguística, que considera a tradução como sendo um 

processo no qual se enuncia “dans une autre langue (ou langue cible) ce qui a été énoncé 

dans une langue source, en conservant les équivalences sémantiques et stylistiques” 

(1973: 490). Desta forma, este autor vai ao encontro dos autores precedentes ao 

considerar a tradução um processo de transmissão de mensagem de uma língua para 

outra diferente, tendo em conta a conservação dos aspetos semânticos e estilísticos da 

mensagem original.  
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Apesar de não se opor às opiniões apresentadas, Yebra (1989) acrescenta um 

outro aspeto e propõe dois significados para o conceito de tradução. Segundo este autor, 

para além de a tradução consistir no ato de traduzir ou transpor de uma língua para 

outra, a tradução refere-se ainda ao resultado desse ato ou processo, ou seja, ao texto já 

traduzido, ao produto final de uma tradução, denominado no mundo da tradução de 

Texto de Chegada (TC).  

Souza (1998) detém uma ideia ainda mais vasta e complexa relativamente à 

definição do termo. Segundo o autor, a tradução não possui uma definição fixa e 

unanimemente aceite, afirmando que este termo pode assumir diferentes significados 

como por exemplo: o de um produto (o texto resultante do ato de traduzir) tal como 

Yebra (1989) tinha anteriormente feito; o do próprio ato de traduzir, indo ao encontro de 

Nider e Taber (1971) e Dubois (1973), ao considerá-lo um processo; o do ofício 

daqueles que têm como atividade a de traduzir; e ainda o da disciplina de estudo, que 

pode, por sua vez, ser dividida na medida em que pode tomar uma atitude autónoma ou 

interdisciplinar.  

Apesar de ainda não ser um nome conhecido da área da tradução, parece-me 

importante falar da opinião de Corrêa (2007) pelo facto de se ter preocupado em definir 

os objetivos da tradução aquando da explicitação da mesma. Desta forma, Corrêa (2007) 

também define a tradução como o processo pelo qual um texto produzido numa 

determinada língua se transforma num texto noutra língua e ainda como sendo o 

conjunto de atividades desenvolvidas, de forma oral ou de forma escrita, cujo objetivo é 

passar o conteúdo de um discurso ou texto para outro discurso ou texto. De forma a 

sintetizar o conteúdo das duas definições, a autora propõe ainda uma terceira, afirmando 

que “a tradução é o ato de passar um texto de uma língua para a outra mantendo o 

sentido do texto de partida (TP) no texto de chegada (TC)” (2007: 1).  

Na minha perspetiva, a tradução pode ser definida através da associação de todas 

as opiniões anteriormente referidas. De facto, traduzir é um processo de transferência de 

conteúdo e estilo de uma língua para outra, é o resultado desse mesmo processo, é uma 

disciplina e é ainda, tal como Robinson (2006) sustentava, uma forma de fazer com que 

a informação, as ideias, as opiniões e o poder circulem num mundo cada vez mais 

global resultante, em parte, da existência de um número cada vez maior de traduções. 
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1.1.1. Tipos de tradução 

 

Após conhecer a definição e os objetivos da tradução é, no meu ponto de vista, 

pertinente evidenciar o facto de poder seguir diferentes vertentes.  

Tendo então em conta a existência de diferentes tipos de tradução, Duarte (2013) 

apresenta a distinção proposta por Jakobson (1959), que divide a tradução em três 

diferentes tipos: a Tradução Intralinguístca, a Tradução Interlinguística e a Tradução 

Intersemiótica. A Tradução Intralinguística, também por vezes chamada de 

reformulação, diz respeito àquela que ocorre entre diferentes variedades de uma única 

língua, como exemplo deste tipo de tradução surge o caso do inglês americano e do 

inglês britânico ou, o caso da língua portuguesa, com as suas variedades europeia e do 

Brasil. Este tipo de tradução surge porque, apesar de se tratar da mesma língua, as 

variedades da mesma levam à necessidade de substituições lexicais e à reestruturação 

das frases, adaptando-as ao público a que os textos se destinam. A Tradução 

Interlinguística, a mais comum, é aquela que envolve no seu processo duas línguas 

distintas, sendo uma aquela que compõe o texto de partida e a outra a que compõe o 

texto de chegada. Por último, a Tradução Intersemiótica refere-se à que envolve códigos 

diferentes, quer isto dizer que transforma signos verbais em não-verbais ou vice-versa. 

Tendo em conta que os signos podem ser verbais, sonoros ou visuais, como exemplo da 

Tradução Intersemiótica existe a legendagem, que transforma signos sonoros em 

verbais, e a adaptação de livros ao cinema, onde signos verbais são transformados em 

signos visuais e, na maioria dos casos, em signos sonoros. 

Outro dos autores que refletiu acerca das diferentes vertentes que a tradução 

pode seguir foi Souza (1998). Segundo este autor, tal como acontece com a definição de 

tradução, não existe uma única teoria na tradução, sendo que as mesmas variam 

consoante a perspetiva do teórico da tradução em questão. Neste sentido, o autor fala de 

uma das antigas e constantes controvérsias existentes entre a tradução livre a tradução 

literal, cujo teor é completamente oposto.  

O autor relata que a problemática já existia no tempo dos antigos romanos. 

Como exemplo dessa realidade, fala de Cícero que, com a sua máxima non verbum e 

verbo sed sensum exprimere de sensu (1998: 52) que significa que não se deve traduzir 

palavra por palavra mas sim sentido por sentido, era apologista da tradução livre, 

baseada na transmissão do sentido da mensagem. São Jerónimo, padroeiro dos 

tradutores, seguiu os mesmos ideais, apesar da tendência do seu tempo ser a da tradução 
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literal, sobretudo quando se tratava de traduções de textos de caráter religioso, tendo em 

conta que trabalhar este tipo de textos corresponderia a um misto entre o respeito e o 

medo às palavras sagradas. Já no século XVI, Martinho Lutero também seguia os 

princípios da tradução livre, aquando da tradução da Bíblia para a língua alemã. 

Atualmente, a discussão entre estes dois modos de traduzir continua. Como exemplo 

disso, o autor fala de Peter Newmark (1988) que apoia a tradução literal por a 

considerar a mais correta ao assegurar a equivalência referencial e pragmática do texto 

original e, do lado oposto, de Várquez Ayora (1977) que apoia a tradução livre com 

base na transferência das ideias de uma língua e cultura para outra. 

 Com a finalidade de conseguir conciliar estas duas posições extremistas e atingir 

um ponto mais ou menos equilibrado, o autor propõe que sejam consideradas como 

complementares, podendo esta teoria mais equilibrada ser mais ou menos literal ou mais 

ou menos livre, dependendo do objetivo da tradução, da tipologia de texto a ser 

trabalhado, da sua função, ou do maior ou menor grau de divergência existente entre a 

língua e a cultura das duas realidades envolvidas. 

1.1.2. Técnicas de tradução 

 

Tendo em conta a possibilidade de criação de traduções de diferentes tipos, 

considero pertinente referir as diferentes técnicas de tradução que podem ser utilizadas 

na criação dessas mesmas traduções.  

A este respeito, Lucía Molina e Amparo Hurtado Albir (2002), dois nomes 

conhecidos dos Estudos de Tradução, consideraram como primeira classificação de 

técnicas de tradução os Procedimentos Técnicos de Tradução da autoria de Vinay e 

Darbelnet, datados do ano de 1958, e inicialmente criados, segundo Aubert (1998), com 

a finalidade de ser uma referência didática na panorâmica da formação dos tradutores.  

 Segundo Urrutia (2008), os Procedimentos técnicos de tradução correspondem a 

uma escala composta por sete diferentes procedimentos cuja divisão pode ser feita em 

dois tipos diferentes. No primeiro tipo, o autor enquadra os três procedimentos de 

tradução direta, onde os elementos do texto de partida são transpostos para o texto de 

chegada, apostando num grande teor de semelhança entre os dois textos. No segundo 

tipo, composto pelos quatro procedimentos seguintes de tradução oblíqua, determinados 

efeitos estilísticos são transpostos através de algum tipo de alteração a nível da sintaxe 

ou do léxico. 
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  Seguindo uma trajetória crescente, dentro dos procedimentos de tradução direta, 

a autora identifica no nível mais baixo desta escala o empréstimo, que consiste em usar 

uma palavra do texto de partida no texto de chegada. Geralmente, este procedimento é 

usado quando se trata de um novo conceito; no entanto, também pode ser usado com a 

finalidade de deixar transparecer um aspeto cultural proveniente do TP.  

 No patamar seguinte da escala de procedimentos, surge o decalque, no qual 

todos os elementos de uma expressão do texto de partida são literalmente traduzidos. 

Em algumas situações, os resultados obtidos deste procedimento são de tal forma 

assimilados que passam a ser considerados como parte integrante da língua do TC. 

 Como último procedimento de tradução direta, surge a tradução literal, onde 

existe uma transferência direta do texto na língua de partida para o texto na língua de 

chegada, adaptando a mensagem a nível gramatical. Este é um processo muito usado 

sobretudo quando o TP e o TC partilham a mesma família de línguas e/ou a mesma 

cultura. Apesar de ser consideravelmente usado, este procedimento nem sempre origina 

bons resultados. Um exemplo disso é quando o sentido da mensagem do TC é diferente 

do do TP, quando a mensagem do TC não faz sentido, entre outros.  

 No âmbito da tradução oblíqua, surge a transposição, onde as palavras de uma 

classe são substituídas por palavras de outra classe sem, no entanto, dar origem a 

alterações de sentido.  

 Nesta sequência, surge a modulação, na qual a forma da mensagem muda devido 

a uma mudança de perspetiva. Desta forma, este procedimento é posto em prática 

quando do processo da tradução literal ou da transposição resulta um texto com erros a 

nível gramatical ou quando o mesmo revela estranheza, quer isto dizer quando obtemos 

resultados até então raramente ou nunca utilizados. 

 Como penúltimo procedimento, surge a equivalência, que existe quando uma 

situação do TP é expressa no TC com um estilo e uma estrutura diferentes dos de 

origem. Este procedimento é mais evidente quando se trata de expressões idiomáticas, 

provérbios, entre outros.  

 Por último, surge a adaptação, o procedimento mais distante do texto de partida, 

usada quando a situação exposta no texto de partida é inexistente na cultura do texto de 

chegada e onde o tradutor se vê confrontado com uma situação nova que possa ser 

equivalente na cultura do texto de chegada. Este procedimento, que também pode ser 

chamado de equivalência situacional, pode resultar num desenvolvimento de ideias 

menos desejadas. 
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 Ainda no âmbito desta escala que divide os procedimentos como sendo de 

tradução direta ou oblíqua, Corrêa (2007) afirma que os do segundo tipo, 

nomeadamente a transposição, a modulação, a equivalência e a adaptação, são os 

responsáveis pela criação de erros ou resultados inaceitáveis, devido à falta de 

fidelidade relativamente à forma do TP. 

 O modelo de procedimentos até agora explorado não conheceu uma utilização 

consistente ao longo dos anos. Prova disso são Molina e Albir (2002), que salientaram a 

alteração feita por Váquez Ayora, em 1997, baseada na adição do procedimento da 

omissão, aplicado em situações de redundância ou repetição. Dentro da mesma questão, 

as autoras falam ainda da intervenção de Delisle que, no ano de 1993, revendo o modelo 

original de Vinay e Darbelnet, terá proposto que os procedimentos fossem classificados 

como procedimentos de reforço ou procedimentos de economia. Dentro dos 

procedimentos de reforço, onde se usam mais palavras no TC do que no TP para 

expressar a mesma ideia, enquadrar-se-iam a dissolução, a explicação e a perífrase, ao 

passo que os procedimentos de economia, onde se procura usar menos palavras no TC 

do que no TP para expressar a mesma ideia, enquadrar-se-iam a concentração, a 

implicitação e a concisão. 

 Em jeito de conclusão, sustento ser importante realçar a importância que a 

fundamentação teórica pode ter aquando do desenvolvimento de um trabalho de 

tradução. De facto, enquanto se traduz, a teoria guia-nos e dá-nos respostas às 

dificuldades práticas que surgem. Desta forma, é através dos conhecimentos teóricos 

que possuímos que conseguimos ultrapassar os obstáculos e prosseguir com o nosso 

trabalho. Exemplos de aspetos teóricos a ter em conta são aqueles que foram abordados 

neste primeiro capítulo, nomeadamente a definição do conceito de tradução, os 

diferentes tipos e as diferentes técnicas usadas tendo em conta os objetivos pretendidos 

do texto resultante.  

1.2. Breve definição de Literatura Infanto-Juvenil  

 

 Centrando-nos agora na área mais específica desta investigação, terreno que 

acolheu a parte prática do estágio, iniciemos este subcapítulo salientando a evidência de 

que, tal como em muitas outras situações, a Literatura Infanto-Juvenil (LIJ) e os seus 

estudos conhecem uma enorme heterogeneidade de perspetivas.  
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 Lesnik-Oberstein define a LIJ como “a category of books the existence of which 

absolutely depends on supposed relationships with a particular reading audience: 

children” (2005: 15), ou seja, segundo este autor, a LIJ é uma categoria de livros que 

depende da leitura por parte das crianças para poder existir.  

 Para Santos (2009), existem diversas formas de definir a LIJ, bastando que os 

dados de catalogação de uma obra o digam para que esta seja considerada uma obra 

deste género. No entanto, aquilo a que assistimos não é a esta realidade mas sim à 

catalogação das obras com base no conteúdo das mesmas. Seguindo o pensamento da 

autora, a diferença existente entre a literatura para adultos e a LIJ é percetível através do 

uso de um adjetivo diferente, adjetivo este que permite dar a conhecer qual é o público 

recetor da obra em questão que, no caso da LIJ, tem como público recetor a criança ou 

jovem. Tal como referido no aspeto da catalogação, não assitimos à definição da obra 

através da sua adjetivação, sendo o conteúdo da mesma o responsável da definição do 

seu público alvo e consequente adjetivação. Assim sendo, este género de literatura, 

apesar de ter como base o mesmo conteúdo que existe em literatura para adultos, 

direciona-se para as crianças e jovens através do uso de uma linguagem mais simples. 

Neste caso, apesar de se assistir a uma redução de complexidade na conceção da obra, 

esta não pode ser considerada menos valiosa em matéria artística mas sim diferente 

devido ao seu espaço de atuação.  

 Abordando também esta questão, na opinião de Meireles (1984), pode 

considerar-se LIJ quando uma obra se enquadra em um de quatro casos diferentes: a) os 

textos de tradição oral, de que são exemplo as fábulas e os contos de fadas; b) as obras 

que foram inicialmente criadas para as crianças e que posteriormente passaram a fazer 

parte do interesse de um público mais vasto; c) as obras que apesar de não terem sido 

escritas para crianças, passaram a ser estas o público-alvo e, por esse motivo, foram 

sujeitas a processos de adaptação e/ou tradução; d) as obras que foram escritas tendo as 

crianças como público-alvo, com o objetivo do entretenimento e da transmissão de 

mensagens de teor moral, cujos temas sejam apropriados à faixa etária em questão. 

 Robledo (2004), especialista e investigadora nas áreas de literatura infanto-

juvenil, define a LIJ de uma forma, a meu ver, muito mais inspiradora mas porém 

menos concreta, considerando-a um mundo imaginável, criado através da linguagem 

escrita ou oral, com base na imaginação, sensibilidade e sentimentos do leitor.  

 Especificando-se no caso da LIJ portuguesa, Rocha (2005) afirma que, tal como 

em outros países, esta deu os seus primeiros passos no universo oral e só durante a 
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segunda metade do século XIX é que os livros destinados a um público mais jovem 

apareceram, com a finalidade de ensino. A autora divide os últimos 150 anos de LIJ 

portuguesa em três períodos diferentes: um primeiro desde o século XIX até ao ano de 

1920, maioritariamente composto de histórias tradicionais, cuja tradução era 

praticamente inexistente; um segundo de 1928 a 1974 que decorreu em simultâneo com 

o período ditatorial, fazendo com que o conteúdo dos livros se baseasse na propaganda 

de valores específicos e, finalmente, um terceiro desde 1974 até à atualidade, no qual a 

democracia permitiu alargar as barreiras existentes até então aos escritores e, 

consequentemente, aos tradutores.  

1.2.1. Especificidades da sua tradução  

 

 A tradução de LIJ, tradicionalmente aceite em toda a Europa, é utilizada em cada 

vez mais pares de línguas e passou a fazer parte da vida dos europeus, sendo que entre 

30 e 50% dos livros de LIJ publicados na Europa correspondem a obras traduzidas 

(Hunt, 2005). Por esse motivo, parece-me importante refletir acerca de determinados 

aspetos que envolvem a tradução de LIJ.  

 Do ponto de vista de Santos (2009), aferir o público-alvo a que uma obra se 

destina tem implicações a nível da tradução da mesma, sobretudo quando se trata de 

crianças, cuja aceção não é linear ao longo dos tempos. Seguindo a reflexão da autora, a 

conceção que detemos das noções de infância e de crianças foram mudando ao mesmo 

ritmo que as sociedades. 

 Também segundo Oittinen (2000), no âmbito da tradução, a importância de 

conhecer o público a que um texto se destina é ainda mais evidente no caso da LIJ do 

que em qualquer outro tipo de texto, uma vez que o texto tem de se adaptar aos sentidos, 

essencialmente aos da visão e da audição, das crianças. No entanto, é de salientar que, 

mesmo na LIJ, o adulto pode assumir o papel de leitor, quer porque os livros lhe 

agradam, apesar de não serem teoricamente destinados a ele, quer porque lê as obras 

para a faixa etária inferior, por exemplo quando um pai lê para um filho. Neste sentido, 

Santos (2009) refere a existência de pesquisadores como Vanessa Joosen, que 

consideram que nem sempre se justifica separar estritamente a LIJ da literatura 

destinada a adultos, uma vez que se assiste cada vez mais à inexistência de conteúdos 

exclusivamente para adultos ou crianças, resultado de um tabu cada vez menos evidente, 

e à existência de recursos estilísticos, até à data tipicamente para adultos, em textos 
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destinados a crianças. Na mesma linha de pensamento, a autora acrescenta a ideia de 

Kemper que considera que existem textos ambivalentes, adaptados a vários níveis de 

compreensão e, desta forma, destinados a várias faixas etárias. Neste tipo de texto, os 

leitores mais jovens fazem uma leitura mais superficial do texto enquanto o público 

adulto tem a capacidade de fazer uma leitura mais profunda do mesmo. Outros destes 

exemplos é o das obras crossover que, segundo Reis (2010) apresentam como finalidade 

a possibilidade de serem lidas tanto por adultos como por pessoas mais jovens. Esta 

constatação deve-se ao facto de muitos livros inicialmente escritos para adultos terem 

transposto as limitações fixadas pela idade e passarem a ser lidas pelos mais jovens e 

vice-versa. Exemplos de obras crossover são “O Senhor dos Anéis”, inicialmente 

destinado a adultos e atualmente do gosto do público mais jovem, e “Harry Potter”, 

inicialmente destinado a crianças e na realidade do gosto do público adulto. 

Neste sentido, estes textos dificultam o trabalho de um tradutor na medida em 

que existe uma maior dificuldade na compreensão integral do texto, devido aos 

diferentes níveis de leitura que se podem fazer de um texto e consequente interpretação. 

A perceção da transversalidade do tipo de público e da permeabilidade de barreiras 

etárias são um exemplo das especificidades da tradução de LIJ. 

Tendo em conta que, na tradução de LIJ, existem vários aspetos a considerar 

para conseguir uma adaptação da obra à cultura alvo, Santos (2009) fala da opinião de 

Tabbert (1994) segundo a qual, para uma obra de LIJ ter êxito, existem dois tipos de 

fatores nos quais devemos atentar. Por um lado, existem os aspetos relativos à 

existência de um relacionamento entre si e o texto (quando o leitor se consegue projetar 

no texto) e os fatores textuais, onde é tida em conta a facilidade de leitura e 

compreensão sem recurso a vocabulário de nível elevado. Por outro lado, existem os 

aspetos relativos ao contexto ou seja, os aspetos culturais, dando como exemplo as cores 

ou os tipos de letra que podem ser do agrado dos leitores de um determinado país e não 

o ser quando se trata de outro país.  

Paralelamente, Tabbert evidencia a questão da readibility, que traduzido para 

português corresponde a leiturabilidade ou facilidade de leitura, como sendo outro dos 

fatores orientadores na tradução em geral mas sobretudo no caso da LIJ. Dentro desta 

temática, a mesma autora menciona a obra Principles of readibility, datada do ano de 

2004, onde o autor, Dubay, refere que a classe do leitor / competência leitora, o 

conhecimento prévio e a motivação são os aspetos que, ao interagirem entre si, 

possibilitam um aumento de leiturabilidade, quer isto dizer que o leitor deve possuir 
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uma capacidade de leitura e um conhecimento prévio consideráveis, a fim de atingir a 

compreensão do texto e, consequentemente, gerar motivação para o continuar a ler. Por 

esse motivo, assiste-se ainda a um realce da importância a dar às informações que 

constam nos livros no que concerne as faixas etárias a que se destinam, uma vez que a 

inadequação dos mesmos pode gerar, como vimos, dificuldades de leiturabilidade e, 

consequentemente, o insucesso da obra.  

Distinguindo-se de Dubay (2004), a autora refere Gray e Leary (1925)que 

consideravam, já em 1925, que a leiturabilidade estava dependente de quatro campos 

distintos, sendo eles o conteúdo, o estilo, o design e a estrutura. No conteúdo 

englobavam as preposições, a organização e a coerência do texto. No âmbito do estilo, 

referiam os elementos sintáticos e semânticos. No campo do design expunham os 

aspetos tipográficos, de formato e as ilustrações. Por fim, quanto à estrutura salientavam 

a organização, os capítulos e ainda os títulos. Desta forma, consideravam a legibilidade 

como fator considerável na leiturabilidade, ao englobarem os aspetos de design e de 

estrutura no processo de compreensão de um texto. Encerrando a questão da 

leiturabilidade, Santos (2009) conclui que nem só do texto escrito se pode retirar 

conteúdo que proporcione uma leitura fluente e compreensível, mais sim da totalidade 

dos elementos constituintes de um livro que, no caso da LIJ, é ainda mais evidente, uma 

vez que se entrelaçam com a história. Desta forma, as obras de LIJ diferem da literatura 

para adultos não só pelo conteúdo e complexidade do mesmo mas também pela forma 

que apresentam, forma esta que deve ser respeitada e/ou adequada quando se 

desenvolve a tradução do mesmo.  

Também Robledo (2004) refletiu sobre a importância das ilustrações, afirmando 

que estas não assumem um papel de acompanhante do texto mas sim um elemento 

importante para a compreensão do mesmo, sendo que em determinadas obras, a leitura 

só do texto ou só da ilustração não permitiria uma leitura completa, tornando-se 

necessário ler ambos os suportes para poder atingir o ponto de compreensão da obra. 

Podemos, inclusivamente, falar de uma relação de intertextualidade entre o texto escrito 

e o texto pictórico, uma vez que comunicam e dialogam entre si.  

Retomando o pensamento de Santos (2009), para iniciar a tradução de uma obra 

de LIJ, a análise não deve ser feita apenas aos aspetos de linguagem verbais mas 

também aos aspetos de linguagem não-verbais que, neste caso, têm um potencial de 

informação considerável, permitindo uma melhor orientação no projeto em questão, não 

apenas a nível textual, mas também a nível da arte gráfica (normalmente da 
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responsabilidade da editora), que assume o papel de veiculador da mensagem da história 

e orientador do leitor na leitura ou recusa de leitura da obra, uma vez que é à ilustração 

que cabe, usualmente, a função de criar interesse por parte do leitor. Desta forma, 

quando se trata de LIJ e da tradução da mesma, deve considerar-se que, para as crianças, 

o visual assume um lugar de maior destaque do que o próprio enredo, no momento da 

fomentação de interesse pela leitura de um livro ou o repúdio do mesmo. Mais uma vez, 

deve ter-se em conta as diferenças culturais existentes e, por esse motivo, num processo 

de tradução deve proceder-se à adequação da estrutura física à cultura alvo.  

A mesma autora acrescenta ainda que os aspetos gráficos, e mais 

especificamente as ilustrações que assumem um papel importante pelo facto de existir 

uma relação entre estas e o texto, constituem outro dos desafios do tradutor quando este 

trabalha este género literário. Para refletir sobre esta questão, a autora salienta a opinião 

de Camargo, autor da obra A relação entre imagem e texto na ilustração de poesia 

infantil, que considera imprescindível compreender o significado da imagem e ainda a 

forma como ela é representada nessa mesma imagem, podendo estas assumir funções 

diversas como por exemplo funções narrativas, funções estéticas e funções de cariz 

lúdico. Desta forma, a leitura e interpretação das ilustrações permite ao tradutor uma 

melhor compreensão do texto e, consequentemente, uma menor probabilidade de desvio 

ou erro. Em alguns casos, aquando do processo de tradução, existe a necessidade de 

alterar as imagens de forma a torná-las mais adequadas à cultura alvo, permitindo, por 

conseguinte, que esta mesma cultura alvo consiga retirar desta nova ilustração a mesma 

mensagem que o tradutor tinha retirado da ilustração original. Se é verdade que, na 

literatura para adultos, as ilustrações e grafismos assumem um papel maioritariamente 

de suporte, no caso da LIJ, elas ganham funções que podem interferir na compreensão 

do enredo.  

Concluindo, parece-me importante refletir sobre as várias definições 

apresentadas. Na minha opinião, a definição apresentada por Robledo (2009), cujo 

conteúdo se centra no imaginário e nos sentimentos, é exageradamente abstrata, sem 

conteúdo concreto. Apesar de mais concretas que a anterior, as definições de Lesnik-

Oberstein (2005) e de Santos (2009) parecem-me pouco exaustivas e demasiadamente 

superficiais. No primeiro caso, fala-se da necessidade da leitura por parte de crianças 

para a categoria poder existir. No segundo caso, a existência de LIJ depende dos dados 

de catalogação da obra ou do uso do adjetivo que define o público alvo da obra. No 

outro extremo desta sequência de definições, surge a definição apresentada por Meireles 
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(2004) com base nos factos e/ou objetivos concretos e, por esse motivo, é com a qual 

concordo mais, apesar de não discordar com nenhuma das anteriormente apresentadas. 

Afigura-se, neste momento, importante refutar a opinião de Vanessa Joosen, 

apresentada por Santos (2009), segundo a qual nem sempre se justifica separar a LIJ da 

destinada a adultos. Na minha perspetiva, a ordenação por categorias da literatura é 

essencial tendo em conta que a inexistência da mesma levaria ao caos total na 

catalogação para além de, ao sabermos a que categoria pertence uma obra, conseguimos 

desvendar particularidades da mesma sem ter de a desfolhar. Apesar disto, considero 

que os limites impostos pela categorização podem ser totalmente transgredidos, ou seja, 

apesar de achar que todas as obras se devem enquadrar num local específico, as mesmas 

podem e devem ser lidas por todos aqueles que assim o desejam apesar de não estarem, 

teoricamente, destinadas a eles.  

Do ponto de vista da tradução, parece-me pertinente salientar, para concluir este 

ponto, que a LIJ se distingue dos restantes géneros essencialmente em dois aspetos. O 

primeiro aspeto diz respeito às diversas funções que o tradutor deste género literário 

deve assumir ao conseguir ler, para além das existentes no texto, todas as outras 

mensagens relativas ao enredo e ao contexto que se encontram dissimuladas. O segundo 

aspeto diz respeito à necessidade de reescrita do texto em conjunto com a adaptação dos 

aspetos gráficos e ilustrativos.  

1.3. A Tradução como experiência intercultural na Literatura Infanto-

Juvenil 

 

 Um profissional da tradução não se restringe ao mero trabalho com as palavras. 

Detentor da sua própria cultura, o tradutor assume o papel de transferir uma cultura para 

outra, tarefa “ingrata” quando as culturas envolvidas são diferentes e/ou incompatíveis. 

 Do ponto de vista de Jobe (2005), a tradução de LIJ permite observar o interior 

das vidas e ações das crianças e jovens da várias partes do mundo, ela abre janelas e 

permite aos leitores ter acesso a culturas vastamente diferentes das deles. Desta forma, a 

leitura de uma obra de LIJ traduzida permite viajar até uma cultura diferente, sendo esta 

viagem tão mais evidente quanto mais distintas forem as culturas envolvidas. 

 Apresentar uma definição do termo cultura não é uma tarefa fácil. Esta tarefa 

afigura-se bastante complexa, uma vez que o termo pode abarcar diferentes e variados 

conceitos. Na obra “Translating Cultures” (2004), da autoria de David Katan, a noção 
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de cultura está dividida em dois níveis diferentes, nomeadamente o nível interno e o 

nível externo. No caso especifico do presente trabalho, apenas se pretende apresentar 

uma noção básica de cultura, integrando-a na tradução, de forma a perceber como a 

cultura está inserida no trabalho de tradução. 

 Na mesma obra de Katan (2004), é apresentada uma das definições mais antigas 

de cultura, da autoria do antropólogo Edward Tylor (1958), que define a cultura como 

sendo um processo no qual se incluem os conhecimentos, as crenças, a arte, os valores, 

os costumes, as leis e ainda as capacidades e os hábitos que fazem com que o Homem 

seja membro da sociedade. 

 Dentro do exposto, é necessário observar como a cultura surge na teoria e na 

prática da tradução, deixando de ser apenas um processo interlíngua, mas também uma 

atividade intercultural. 

Na obra “A integração da língua e da cultura no processo de Tradução”, da 

autoria de Klondy Agra (2007), a cultura é definida como um conjunto de ações: 

maneira de se vestir, escolha de alimentos e modos de os comer, enfim, todos os modos, 

hábitos, pensamentos e crenças. Todas as maneiras de atuar que formam os costumes, o 

contexto, o cenário. Seguindo o mesmo encadeamento de ideias, tal como a linguagem, 

a cultura é um código simbólico através do qual as mensagens são transmitidas e 

interpretadas. Mais do que um código, a cultura é um cenário de composições e de 

orientações para o mundo “embalado” em símbolos e formas simbólicas. Neste sentido, 

no momento de desenvolver um trabalho de tradução, o tradutor deve ter em 

consideração não apenas a transcodificação da palavra e a equivalência de significado, 

mas deve também levar em conta os sentidos do autor, o contexto, o cenário a ser 

traduzido, entre outros. 

Sendo assim, fica claro que a tradução e o processo de tradução não podem 

nunca dissociar-se da cultura, pois o ato de tradução realiza-se numa prática 

intercultural complexa. 

Segundo Reis (2010), a cultura também se traduz e traduzir culturas consiste em 

transferir elementos existentes num texto próprio de uma determinada cultura para um 

novo texto que irá integrar uma nova cultura, alvo deste novo texto.  

Na mesma linha de Reis, Costa (2013) considera o tradutor como uma ponte 

entre as culturas implicadas num determinado processo comunicativo. Para poder 

assumir esse papel, o autor diz que o tradutor deve associar o conhecimento das 

sociedades envolvidas (história, valores, tradições, etc.) a competências 
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comunicacionais (incluindo as faladas, escritas e não verbais), a competências 

informáticas e, finalmente, a competências sociais (códigos comportamentais, análise 

emocional, etc.). O autor acredita que a existência de todo o tipo de competências 

enunciadas é imprescindível ao trabalho do tradutor na sua tarefa enquanto tradutor de 

culturas e, consequentemente, de mediador cultural. 

Retomando o pensamento de Reis (2010), este processo de transferência cultural 

existe tanto nas traduções intralinguísticas como nas traduções interlinguísticas. Para o 

primeiro caso, a autora dá os exemplos de quando se reescreve um texto, na mesma 

língua, para o adequar às exigências de uma nova sociedade e de quando estamos 

perante países que, apesar de terem a mesma língua (países lusófonos, hispânicos, 

anglófonos, etc.), passaram por diferentes vivências e, por esse motivo, são 

culturalmente distintos. No segundo caso, Reis (2010) afirma que, para conseguir uma 

boa tradução cultural e desempenhar o papel de mediador cultural, o tradutor deve 

juntar às suas competências bilingues as competências biculturais, noções estas 

intimamente ligadas pelo facto de a língua e a cultura estarem intimamente ligadas e 

quase sempre impossíveis de separar.  

Seguindo o pensamento da autora, este mediador cultural deve iniciar o seu 

trabalho detetando as marcas culturais existentes no TP, sejam elas explícitas ou 

implícitas, decidindo, posteriormente, se devem manter-se os aspetos submetidos ao seu 

caráter implícito ou, pelo contrário, torná-las mais evidentes, através de estratégias de 

tradução que lhe pareçam mais adequadas. Neste caso, o tradutor deve ainda possuir a 

capacidade de equacionar o grau de explicitação necessário, decidindo se devem ser 

adicionadas informações que permitam esclarecer determinados aspetos e elucidar o 

leitor do TC. Neste aspeto, as competências biculturais de que este mediador deve ser 

portador podem ser consideradas um problema. Ao não reconhecer o distanciamento 

cultural existente entre os leitores do TP e do TC, o tradutor / mediador pode achar que 

o público tem conhecimentos que na realidade não possui e, desta forma, ser vítima de 

interferências culturais ao não esclarecer o público-alvo. 

Na obra “Traduire l’ignorance culturelle”, datada de 1998, Richard menciona a 

distância cultural e define-a como sendo o “espaço que existe entre a cultura de origem 

e a cultura recetora” (1998: 152), dividindo-a ainda em dois tipos: a externa e a interna. 

Como distância cultural externa considera a que existe entre o TP e o TC cujas culturas 

não coincidam, considerando-a sobreavaliada e por vezes até mesmo imaginária. Por 

outro lado, como distância cultural interna considera aquela que estrutura o TP, 
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considerando-a subavaliada quando não é ignorada. Este segundo tipo é aquele que mais 

pode causar entraves ao trabalho de tradução.  

Retomando o pensamento de Reis (2010), no âmbito da distância cultural 

externa, o tradutor luta por aproximar o autor do leitor e, nesse sentido, procura 

elementos que ambas as culturas partilhem de forma a avaliar uma possível zona de 

interseção entre as culturas do TP e do TC. Aquando da existência desta zona de 

interseção tem lugar uma aproximação entre as culturas e é nesta área que o tradutor 

tem de apostar para poder tornar a sua tradução culturalmente mais próxima. Apesar de 

o tradutor tentar tornar esta área o mais ampla possível, é quase impraticável que todo o 

potencial cultural do TP chegue ao leitor do TC. Dentro desta questão, tendo em conta 

que um determinado tradutor está inserido numa determinada sociedade e pode não ser 

capaz de ultrapassar as convenções culturais da sociedade onde se insere, Pym (1993) 

sugere que as convenções não sejam específicas de uma determinada cultura e que essas 

convenções deem lugar a uma intercultura, dando ao tradutor a possibilidade de assumir 

o papel de intermediário cultural, ao ultrapassar as fronteiras impostas pelas distintas 

convenções.  

No âmbito da distância cultural interna, os leitores cúmplices são distinguidos 

dos leitores excluídos do TP (Reis, 2010). Na relação existente entre o autor do TP e os 

seus leitores, estes partilham a mesma língua e cultura a não ser que o autor projete 

leitores pertencentes a outras culturas, situação esta cada vez mais recorrente com o 

aumento do mercado livreiro internacional. É com base nesta relação que é tomada a 

decisão, por parte do tradutor, de explicitar certas referências e deixar outras implícitas.  

No momento de transferir um texto, o TP, para uma nova cultura, o tradutor tem 

de conseguir conciliar a distância cultural interna e a externa e determinar os limites de 

mediação cultural. Em momentos em que os dois tipos de distância cultural coexistem, 

o tradutor tem tendência a confundi-las, passando a explicar no seu texto todas as 

referências culturais implícitas do TP por partir do princípio que o leitor do seu texto é 

culturalmente menos sabedor do que o do TP. Como consequência desse fenómeno, 

pode assistir-se à alteração da relação que inicialmente tinha sido prevista entre o leitor 

e o autor. Os leitores do TP podem assumir vários níveis de compreensão, pelo facto de 

terem diferentes níveis de destreza de leitura, em função da sua cultura geral e da sua 

capacidade de inferir aspetos implícitos de um texto. No caso dos leitores do TC, cuja 

relação foi abusivamente mediada pelo tradutor ao levar ao extremo a eliminação da 

distância cultura interna existente no TP, os leitores acabam por ser envolvidos no 
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mesmo grau de compreensão leitora. Neste sentido, assiste-se à homogeneização do 

perfil dos leitores e à restrição do leque de leitores previstos pelo autor da obra original.  

Desta forma, combinar a distância cultural interna com a externa torna-se um 

problema para o desenvolvimento do trabalho de tradução, podendo mesmo levar como, 

já verificamos, a desvios substanciais quando não existe um respeito dos limites, nem 

sempre fáceis de detetar, na minha opinião. Neste sentido, a autora evidencia o facto de 

as notas explicativas serem inúteis cada vez que o contexto permite o esclarecimento do 

sentido das mesmas e que, em excesso, podem ter consequências inversas às 

pretendidas.  

Seguindo o pensamento de Reis (2010), os problemas que envolvem a distância 

cultural tornam-se ainda mais complexos quando a intertextualidade é considerada. As 

referências que são normalmente geridas pelo autor no TP, ao fazê-las vir à superfície 

ou, pelo contrário, ao mantê-las submersas, passam a ser da responsabilidade do 

tradutor que, ao dar forma ao TC, tem de definir a pertinência e grau de explicitação de 

que o TC necessita. A opção tomada pelo tradutor terá de ser definida tendo em conta a 

necessidade de deixar um espaço para a imaginação do leitor que preencherá os aspetos 

não revelados, tornando o ato de ler mais apaixonante, requisito relevante em toda a 

literatura, em especial na LIJ.  

Particularmente atento às marcas culturais, o tradutor intercultural deve 

conseguir hierarquizar a importância dos diferentes tipos de marcas culturais. Partindo 

desta afirmação, a autora realça a opinião de Vassalo (1998), autora e tradutora de livros 

para crianças, que na obra “Une Valentine pour le prof de maths ou l’arrière-plan 

culturel dans le livre pour enfants” apresenta uma hierarquia que organiza os elementos 

culturais. No primeiro patamar desta hierarquia situam-se os elementos culturais de grau 

zero referentes ao vestuário, à ocupação do espaço, ao habitat, aos horários, aos ritmos 

diários e ainda à gastronomia. No segundo patamar, a autora referencia os pormenores 

da vida escolar, o desporto, os jogos e o lazer. Por fim, no último patamar, encontram-se 

os aspetos culturais ditos de profundos, como as festas religiosas ou pagãs, os ritos, as 

referências históricas, políticas ou sociais, as lendas, o folclore, os provérbios, entre 

outros, ou seja, são os elementos que complexificam a tarefa de um tradutor. 

A autora Vassalo (1998) refere ainda que, no caso dos elementos do primeiro 

patamar, as notas de rodapé ou notas prévias podem ser a solução mas que, no caso dos 

elementos do segundo e terceiro patamar, torna-se mais complicado o uso das mesmas 

pelo facto de estes elementos fazerem parte do universo do pensamento e do 
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inconsciente. Desta forma, cabe ao tradutor conseguir analisar qual o grau de 

especificidade cultural e qual a função desempenhada por ela no TP. Por exemplo, se o 

texto tem por missão dar a conhecer ou transmitir uma determinada cultura, devem usar-

se recursos explicativos, em busca de uma perda menor. No caso dos textos de certa 

forma submersos numa determinada cultura, como as lendas e as narrativas tradicionais, 

o tradutor deve refletir se deve manter o TC submerso nesta cultura, esclarecer certos 

aspetos ou ainda deixar os elementos em suspense. Por fim, no caso das obras ditas de 

imaginação pura, ou seja, carregadas de mistério, deve evitar-se ao máximo as notas 

explicativas para que não haja um desvaneio desse mesmo mistério.  

Quanto a este aspeto, Richard (1998) apresenta uma teoria muito mais simples e 

menos divergente. Segundo este, a transferência cultural deve ser feita com base na 

conservação do sistema cultural do TP, através do uso de prefácios, ilustrações e notas, 

dando ao leitor do TC a oportunidade de recriar o sistema cultural do TP.  

Retomando o pensamento de Reis (2010), no âmbito da transferência cultural, o 

tradutor deve recorrer a processos técnicos como por exemplo o decalque, o 

empréstimo, a explicitação, a adaptação, a equivalência, etc. (processos já explicados 

anteriormente). Os diferentes processos, ao favorecer ou comprometer o objetivo 

intercultural, assumem valores de importância diferentes. Dentro desta panorâmica, o 

empréstimo e o decalque são aqueles que mais respeitam o TP, seguindo-se a 

explicitação. No lado oposto, encontramos a adaptação e a equivalência que apagam as 

marcas culturais do TP, centrando-se na cultura do TC. Como exemplo do uso destes 

últimos processos temos a tradução dos provérbios, na medida em que se procura uma 

expressão equivalente da cultura do TC. No caso específico dos provérbios, aceita-se 

muitas vezes o uso da tradução literal pelo facto de esta técnica permitir chegar mais 

perto da cultura do TP, ao contrário da equivalência com o qual se apagam marcas 

culturais de origem.  

Desta forma, do ponto de vista intercultural, o recurso a diversos processos em 

simultâneo permite conservar as marcas do TP com o decalque ou empréstimo, 

conciliando-os com uma explicação ou uma expressão correspondente e, neste caso, 

recorrer à adaptação ou equivalência.  

Na tradução literária em geral e, particularmente, na tradução de LIJ, as notas de 

rodapé não são eficientes, uma vez que o leitor tem de se retirar da leitura para 

conseguir esclarecer aspetos culturais que o tradutor achou que seriam desconhecidos 

do leitor, sendo que se usa mais frequentemente a explicação dentro do próprio texto. 
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Finalizando este subcapítulo com o desenvolvimento do pensamento da autora e 

a sua referência aos aspetos interculturais da tradução, surge a questão da tradução da 

onomástica, ou seja, dos nomes próprios. Segundo o ponto de vista da mesma, o 

empréstimo pode ser uma solução para esta problemática uma vez que, mesmo se para 

alguns autores é apenas um nome próprio sem significado, outros consideram que os 

nomes próprios podem ser identificadores sociais e/ou étnicos e por esse motivo devem 

ser mantidos. Esta opção, válida do ponto de vista intercultural, pode assumir um 

caráter estranho e exótico no seio da cultura do TC, apesar de serem completamente 

banais no seio da cultura do TP. Como alternativa ao empréstimo, a autora propõe a 

adaptação/aproximação como estratégia a utilizar na tradução onomástica. O processo 

de aproximação de um nome às leis fonológicas do TC pode ser vantajoso no caso da 

tradução de LIJ, sobretudo no caso de crianças mais jovens que ainda não adquiriram 

competências de leitura e, por esse motivo, são os familiares que lhe leem as obras em 

voz alta, familiares estes que nem sempre têm facilidade em pronunciar nomes 

estrangeiros.  

A existência de equivalentes onomásticos em diversas línguas levanta um 

problema a outro nível. Tendo em conta que nem todos os nomes são possuidores de 

equivalentes, aquando do uso de equivalentes de uns nomes e manutenção da forma 

original de outros num mesmo texto, assiste-se a uma falta de homogeneidade de 

critérios adotados. 

Em suma, podemos afirmar que o trabalho do tradutor de literatura, 

especialmente de LIJ, requer um considerável conhecimento cultural, associado a uma 

postura ética, honesta e, sobretudo, refletida e equilibrada no momento das tomadas de 

decisões.  

1.4. As noções de adequação e aceitabilidade 

 

 A questão da adequação e da aceitabilidade no processo de tradução, várias 

vezes debatida por nomes conhecidos dos Estudos de Tradução, apresenta um leque 

diversificado de termos para se referir aspetos de essência muito semelhante ou até 

mesmo idêntica. 

 Do ponto de vista de Toury (1995), o tradutor tem, logo à partida, de tomar a 

decisão de seguir as normas da cultura do TP ou as do TC. Na opinião do autor: 
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a translator may subject him-/herself either to the original text, with the norms it is has 

realized, or to the norms active in the target culture, or in that section of it which should host 

the end product. (…) whereas adherence to source norms determines a translation’s adequacy 

as compared to the source text, subscription to norms originating in the target culture 

determines its acceptability. (1995: 56) 

 

Desta forma, o autor distingue a aceitabilidade da adequação com base na 

cultura transparecida no texto traduzido, ou seja, ao passo que numa tradução feita com 

base na aceitabilidade, a cultura do TC é aquela para a qual se direciona a maioria das 

atenções, procurando uma maior legibilidade e compreensão do texto, numa tradução 

feita com base na adequação, aposta-se na conservação da cultura do TP, deixando 

transparecer um certo exotismo no TC. Na prática a compatibilidade completa destas 

duas formas de traduzir é impossível e, neste sentido, o tradutor deve combinar ambas 

de forma a poder atingir um certo equilíbrio entre as duas culturas, com base em 

abordagens de tradução de teor tão distinto.  

 Dentro da mesma questão, van Leuren-Zwart (1990) evidencia na sua obra os 

conceitos de naturalização e exotização. Segundo este autor, a naturalização consiste 

numa espécie de domesticação do mundo, no qual se adapta o TC à cultura do leitor do 

TC, em busca da redução da distância existente entre a cultura da obra e a do leitor do 

TC. Por outro lado, o autor define a exotização como uma forma evocativa de agir, onde 

se deixa transparecer o exótico até à perceção do mesmo por parte do leitor do TC.  

Após esta explicação, torna-se evidente a relação da naturalização de van Leuren-Zwart 

com a aceitabilidade de Toury, por um lado, e da adequação de Toury com a exotização 

de van Leuren-Zwart, por outro. No primeiro caso, porque em ambas as noções as 

atenções são centradas no TC, procurando adaptá-lo ao máximo à cultura do leitor do 

TC. No segundo caso, porque em ambas as noções se aposta na conservação de aspetos 

do TP, deixando transparecer os mesmos ao ponto de o leitor do TC detetar que está a 

ler uma tradução. 

 Venuti (1995) é outro dos autores que refletiu sobre esta questão. Dentro da 

questão da visibilidade ou invisibilidade do tradutor num texto traduzido, o autor 

apresenta dois conceitos: a domesticação e a estrangeirização, conceitos estes 

intimamente relacionados com os anteriormente apresentados por Toury e van Leuren-

Zwart. Seguindo o pensamento da autora, a domesticação consiste em traduzir 

procurando uma proximidade com a cultura do TC. Deste tipo de tradução resultariam 

textos fluentes, livre de estranhezas e, consequentemente, sem a presença visível de um 
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tradutor. Por outro lado, a estrangeirização é uma estratégia da qual resultam traduções 

que serão lidas como tal, evidenciando aspetos linguísticos e culturais do TP, prestando 

menos atenção a aspetos relativos à fluência e facilitação da leitura e deixando 

transparecer a existência de um tradutor.  

 Dentro deste âmbito, a LIJ não se distingue da restante literatura, destinada a 

adultos, sendo que a decisão relativamente à questão tem de ser tomada tendo em conta 

o objetivo a atingir com a mesma. Do meu ponto de vista, no caso da LIJ, se o objetivo 

for deixar transparecer a cultura do TP o melhor será optar por uma tradução com base 

na adequação, exotização ou estrangeirização. Caso o objetivo seja tornar a leitura 

apenas, mas não por isso menos importante, um momento de lazer deve apostar-se na 

domesticação, naturalização ou aceitabilidade.  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

31 

 

2. Camões – Instituto da Cooperação e da Língua, I.P.: Breve 

percurso histórico 

 

 Neste segundo capítulo, destinado à reflexão e à exposição de conteúdos 

relativos à entidade de acolhimento e suas áreas de ação, parece-me pertinente 

apresentar, mesmo se de forma breve, o percurso histórico da mesma. Esta exposição foi 

feita essencialmente com base na informação disponível na página eletrónica da 

instituição Camões – Instituto da Cooperação e da Língua. I.P. e na obra “Promoção da 

Língua Portuguesa no Mundo: Hipótese de modelo Estratégico” (Silva, 2005).  

 Aquando da sua criação, o primeiro nome dado ao Instituto Camões foi Junta de 

Educação Nacional (JEN). Inspirada no modelo espanhol, a JEN foi criada no ano de 

1929 como sendo um organismo permanente e autónomo, integrado porém no então 

Ministério de Instrução Pública. Ao longo da sua existência, foram sendo debatidos 

vários assuntos de que são exemplo o possível alargamento das suas competências, a 

possível intensificação de apoio a bolseiros investigadores com a integração dos mesmo 

em centros de investigação aquando da conclusão de estágios levados a cabo fora de 

Portugal e, finalmente, a possível aquisição e organização dos materiais e recursos dos 

centros de investigação.  

 No ano de 1936, a JEN deu lugar ao Instituto de Alta Cultura (IAC). O Estado 

Novo foi o responsável pelas reformas institucionais deste novo instituto.  

 Com o início da II Guerra Mundial, o IAC passa por dificuldades financeiras e é 

ainda objeto de desconfiança por parte do Estado Novo.Este período de instabilidade 

perdurou até à década de 60 do século XX.  

 Em 1964, dá-se uma reforma orgânica no seio do IAC. Como consequência 

dessa reforma, os bolseiros passam a ter um apoio mais alargado. Ao serem integrados 

em instituições destinadas à investigação ou ainda em outras instituições de cariz 

científico, assiste-se à criação de melhores condições técnicas e económicas que, por 

sua vez, levam a um melhor aproveitamento do quadro produtivo português.  

 No ano de 1975, após a Revolução do 25 de Abril, o IAC é alvo de uma nova 

reforma consequente dos novos desafios democráticos.  

 Em julho de 1976, o IAC é extinto, dando lugar a dois organismos distintos: o 

Instituto Nacional de Investigação Científica e o Instituto de Cultura Portuguesa 

(ICAP). 
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 Nos anos 80, com a reforma das relações com os países africanos de expressão 

portuguesa a nível da cultura, da política e da economia e a adesão à Comunidade 

Europeia, o ICALP desenvolveu uma nova estratégia na política da cultura externa e na 

promoção do português. Como ações componentes desta estratégia são de salientar a 

criação de novos leitorados, uma vez que a coordenação do ensino do português no 

mundo passou a ser da responsabilidade do ICALP, tal como o apoio quer na 

construção, quer na manutenção de centros de promoção da língua e cultura 

portuguesas.  

 No ano de 1992, dá-se a extinção do ICALP, dando lugar ao Instituto Camões, 

instituto que se encontrava sob a tutela do Ministério da Educação e Ciência. Em 1994 

dá-se uma última reforma, uma vez que o Camões, I.P. passou a estar sob a tutela do 

Ministério dos Negócios Estrangeiros.  

Após esta contextualização histórica, debrucemo-nos agora nos dados da 

atualidade. Esta exposição foi feita com base em informações retiradas das páginas da 

internet do Camões – Instituto da Cooperação e da Língua e da Coordenação do Ensino 

Português em França, à exceção de alguns dados que foram verbalmente fornecidos pela 

Adjunta da Coordenação, Dr.ª Magda Borges, durante o período de estágio.  

Com sede na Avenida da Liberdade, em Lisboa, o Camões – Instituto da 

Cooperação e da Língua, I.P. – é um instituto de domínio público – Ministério dos 

Negócios Estrangeiros – e possuidor de autonomia a nível administrativo, financeiro e 

de património. Como a própria nomenclatura o indica, a missão do instituto tem por 

base a coordenação de dinâmicas de cooperação desenvolvidas por entidades 

portuguesas ou outras; na implementação de políticas de ensino e divulgação tanto da 

língua como da cultura portuguesas no estrangeiro, no primeiro caso, afirmando a 

língua portuguesa como uma língua de comunicação internacional e, no segundo caso, 

gerindo toda a rede de ensino de português no estrangeiro, que abrange todos os níveis 

de ensino – do Ensino Básico ao Ensino Superior.  

Como órgãos consultivos, o Instituto Camões I.P. pode contar com a Comissão 

Interministerial para os assuntos da Cooperação e com o Conselho Consultivo para os 

assuntos da Língua e da Cultura Portuguesas.  

No primeiro caso, o órgão assume a responsabilidade de apoiar o Governo no 

que diz respeito à política da cooperação para o desenvolvimento. Dentro das suas 

competências, são de salientar: 
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 O apoio ao Governo na definição da política de cooperação relativa a países em 

desenvolvimento; 

 A ajuda no planeamento de programas e projetos que visam o desenvolvimento; 

 O encadeamento das intervenções dos Ministérios visando a definição de 

orientações e políticas coerentes para o desenvolvimento;  

 O fomento da coordenação para a execução dos programas e projetos;  

 E o impulso na recolha e partilha de dados e informações relativos à 

concretização das atividades de cooperação, entre os diferentes membros.  

No segundo caso, o órgão apoia e participa na criação das linhas orientadoras de 

atuação do Instituto. Neste sentido, de forma a respeitar o regulamento interno, reúne 

pelo menos uma vez por ano. Dentro das suas competências, são de salientar: 

 A avaliação do plano e relatório de atividades do Instituto Camões I.P., no que 

respeita à língua portuguesa assim como à respetiva cultura, aos planos de 

formação referentes ao ensino do português no exterior, à constituição de centros 

culturais portugueses no estrangeiro e à respetiva coordenação do ensino; 

 A opinião sobre as iniciativas importantes para a prossecução das atribuições da 

instituição, no que respeita à língua e à cultura, seja ele por iniciativa própria ou 

por meio de solicitação do presidente; 

 Por fim, o auxílio à mediação entre o instituto e outros órgãos do estado ou 

serviços públicos com os quais estabelece relações visando objetivos comuns 

quanto à língua e cultura portuguesas.  

Só no Ensino Superior, a Rede do Ensino Português no Estrangeiro abrange 309 

instituições, 67 centros de língua portuguesa e ainda 37 cátedras de investigação. 

Envolve a contratação de 583 professores, dos quais 42 são leitores e 541 são docentes 

ao abrigo de protocolos de cooperação, dando resposta a um total de cerca de 85 000 

estudantes.  

No contexto do Ensino Básico e Secundário, estão envolvidas 11 Coordenações de 

Ensino espalhadas pelo mundo, com 726 professores, para um total de cerca de 64 000 

alunos.  

Cada Coordenação é responsável por uma área geográfica específica que pode ser de 

maior ou menor dimensão. Existem as Coordenações do Ensino Português na Àfrica do 

Sul, Namíbia, Suazilândia e Zimbabué; no Canadá; nos Estados Unidos da América; na 
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Venezuela; na Alemanha, em Espanha e Andorra; em França; no Luxemburgo, Bélgica 

e Países Baixos; no Reino Unido e Ilhas do Canal; na Suiça e na Austrália. 

 

2.1. A Coordenação de Ensino Português em França na atualidade 

 

A Coordenação de Ensino Português em França (CEP-França) é, sem margem para 

dúvidas, a maior de todas as coordenações. No ano letivo de 2015/2016, possui 86 

docentes em atividade, num total de 403 escolas, 830 turmas, chegando a um total de 

14423 alunos, só no Ensino Básico e Secundário. A estes números, somam-se os do 

Ensino Universitário, uma vez que o Camões I.P., através da CEP-França, apoia o 

Ensino do Português em 17 universidades francesas, possuindo três Cátedras e três 

Centros de Língua. Os números do Ensino Universitário não são aqui apresentados, uma 

vez que o público-alvo das ações envolvidas no estágio foi o Ensino Básico e 

Secundário. Ao nível da sua dimensão, depois da Coordenação do Ensino Português em 

França, segue-se a da Suíça com cerca de menos 3700 alunos.  

Seguindo os objetivos e as orientações do Ministério da Educação e da sede, em 

Lisboa, e trabalhando em parceria com agentes responsáveis da Embaixada e de missões 

consulares, a CEP-França tem como missão: 

 o supervisionamento, a planificação e a organização da Rede de Ensino de 

Português em todo o território francês; 

 a coordenação e a avaliação das atividades dos docentes; 

 a promoção, a organização e a coordenação do Ensino do Português em escolas 

do primeiro, segundo e terceiro ciclos, escolas secundárias e ainda escolas de 

ensino superior; 

 a proposta, a promoção, o apoio e a conceção de obras e projetos que visam a 

divulgação da língua e da cultura portuguesas, sejam elas levadas a cabo por 

associações portuguesas ou por entidades francesas que tenham o mesmo 

objetivo; 

 a participação e a colaboração em iniciativas de apoio à integração de alunos 

recentemente vindos de Portugal ou de outros países de língua oficial 

portuguesa.  
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A estas atribuições juntam-se outras não específicas desta instituição mas, no 

entanto, não menos importantes, das quais são de destacar: 

 o estímulo, o apoio e a promoção de ações que ajudem à divulgação e ao 

intercâmbio internacional das formas de expressão artística, através de mostras e 

eventos interculturais; 

 e a edição de materiais que visem a divulgação da língua e cultura em distintos 

formatos. 

Adicionalmente, e em termos mais latos, é conveniente salientar a enorme 

relevância que o papel da CEP-França assume no contexto do serviço prestado à 

comunidade portuguesa em França. Grande parte dos alunos que compõem a rede são 

Luso-Descendentes e a aprendizagem da Língua Portuguesa constitui um veículo de 

apropriação de uma língua e de uma cultura de afetos. A proximidade aos alunos, às 

famílias, às associações lusófonas, em suma, à comunidade lusa, em geral, transforma a 

Coordenação do Ensino Português em França num elo de ligação a um país que tem um 

caráter de experiência anual (nas férias) por um lado, e a uma comunidade lusófona 

espalhada por todo o mundo, com um volume de produção cultural e artística 

importantíssimo, que é dado a conhecer através da ação dos docentes que estão no 

terreno e das atividades culturais promovidas. 

Além disso, o ensino do português, tal como ele está preconizado atualmente, 

orienta-se para um trabalho de exigência, de rigor, estruturado e orientado para o que 

está definido no Quadro de Referência de Ensino do Português no Estrangeiro 

(http://d3f5055r2rwsy1.cloudfront.net/images/stories/EPE_incricoes_2011_2012/quarep

e/manual_quarepe_orientador_versao_final_janeiro_2012.pdf), documento basilar do 

Ensino PortuguÊs no Estrangeiro (EPE), pautando-se por níveis de proficiência 

europeus e promovendo a crescente importância que o domínio da língua portuguesa 

tem, num contexto global, pelo facto de se ser falante de português pode ser o fator 

diferenciador que virá a garantir um emprego a um determinado candidato. 

O português é uma língua de passado histórico mas é, acima de tudo, de futuro e de 

crescimento individual e coletivo.  

A CEP-França, através das dinâmicas que implementa segundo pressupostos de 

universalidade e de atualidade, contribui, indubitavelmente, para o cumprimento deste 

desígnio institucional que é o da Promoção da Língua e da Cultura Portuguesas, assente 
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em novas abordagens, novas dinâmicas e uma constante busca de melhoria e de 

adaptação a um mundo em permanente mudança. 

2.2. A Tradução como promotora e difusora da Leitura no âmbito do 

Plano de Incentivo à Leitura do Ensino Português no Estrangeiro – 

França. 

 

 A atividade tradutora foi incorporada no contexto das atividades da Coordenação 

do Ensino Português em França no âmbito da implementação do Plano de Incentivo à 

Leitura. Neste sentido, emerge a necessidade de se explanar o mesmo. 

2.2.1. Os propósitos do Plano de Incentivo à Leitura 

  

O Plano de Incentivo à Leitura (PIL) do EPE consiste num projeto cujo 

propósito assenta na difusão da língua e cultura portuguesas através do contacto com a 

literatura produzida em língua portuguesa, incentivando a leitura de obras produzidas 

por autores lusófonos ou vertidas em língua portuguesa.   

 Neste sentido, o PIL do EPE evidencia como objetivos próprios: 

 a promoção da literacia; 

 o estímulo à criação de hábitos de leitura autónomos; 

 o desenvolvimento de competências de compreensão leitora através da própria 

leitura; 

 o desenvolvimento de práticas de leitura regulares tendo em vista fomentar o 

gosto dos alunos do EPE e restante comunidade envolvida na leitura de obras 

escritas em língua portuguesa; 

 a divulgação de autores e obras inseridas na literatura de raiz e de expressão 

portuguesa tendo em vista o enriquecimento do conhecimento quer da língua 

quer da cultura em que se escreve ou em que foi escrita; 

 o desenvolvimento do sentido de pertença à língua portuguesa, ao dar um maior 

significado e valor aos aspetos mais relevantes e inovadores manifestados na 

literatura.  
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2.2.2. As premissas gerais para a promoção da leitura 

 

Como premissas gerais para a promoção da leitura, o PIL do EPE, comungando 

da mesma filosofia que muitas outras instituições promotoras da leitura (PNL, Casa da 

Leitura, entre outros) e investigadores que abordam esta questão, defende que:  

 o desenvolvimento do gosto, dos hábitos, das práticas e das competências de 

leitura deve ser realizado num meio favorável;  

 a formação de leitores autónomos deve ser feita através do desenvolvimento de 

hábitos de leitura em casa, na escola, nas bibliotecas, entre outros; 

 as atividades de leitura orientada, quer em casa, quer na escola, permitem que os 

hábitos de leitura autónomos sejam adquiridos de forma mais adequada; 

 a interação regular entre os textos e as crianças e/ou jovens ajuda na criação de 

hábitos de leitura; 

 a prática regular na sala de aula com o acompanhamento do professor permite a 

aquisição de habilidades e compreensão da leitura; 

 de forma a não pôr em causa a sua realização, a prática da leitura não deve ser 

encarada como exclusiva dos tempos livres; 

 as atividades não se devem centrar unicamente na divulgação e promoção da 

obras mas essencialmente na própria leitura da mesma, sendo que as ações de 

divulgação devem decorrer dos atos de leitura e não devem, em caso algum, 

substituí-las; 

 finalmente, a idade, o gosto, as caraterísticas do grupo e o grau de proficiência 

linguística devem ser tidos em conta aquando da colocação em prática de 

projetos de leitura.  

2.2.3. Os constrangimentos à criação de hábitos de leitura 

 

Como constrangimentos à criação de hábitos de leitura, o PIL do EPE realça:  

 a diferença de gosto e interesse de cada criança ou jovem; 

 as condições socioecónomicas e o contexto familiar em que cada criança ou 

jovem se insere;  

 os diferentes hábitos e caraterísticas de relacionamento dos grupos de amigos de 

cada criança ou jovem;  
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 as diferentes caraterísticas e dinâmicas das comunidades em que cada criança ou 

jovem se insere; 

 o difícil acesso a obras escritas em língua portuguesa, uma vez que o público-

alvo vive no estrangeiro, verificando-se escassez na oferta de livros e custos 

mais elevados na sua aquisição.  

2.2.4. As tendências do Plano de Incentivo à Leitura do EPE 

 

Atendendo aos propósitos estabelecidos, às premissas delineadas e aos 

constrangimentos identificados do PIL do EPE, torna-se imprescindível a necessidade 

de criar hábitos de leitura não só em contexto de sala de aula, com o apoio de um 

professor de EPE, mas também, em colaboração com as famílias, dentro do próprio lar, 

e com outras estruturas da comunidade local. Desta forma, é necessário propor e pôr em 

prática iniciativas de difusão da literatura em língua portuguesa, junto das entidades 

locais, como é o caso dos centros culturais, das bibliotecas, das mediatecas, das 

associações, através de ações de leitura. 

Neste contexto, o PIL do EPE surge estruturado em três vertentes ou campos de 

atuação que, apesar de diferentes, partilham o mesmo objetivo, nomeadamente o da 

promoção da leitura, potenciando a difusão da língua e da cultura portuguesas. Estes 

eixos são designados de “Ler em casa”, “Ler na escola” e, finalmente, “Ler na 

comunidade”, remetendo para um envolvimento de todos nas dinâmicas de promoção da 

leitura e convidando cada membro destas comunidades tão estreitamente relacionadas a 

assumir o papel de público-alvo e de agente dinamizador. 

 No caso da vertente “Ler em casa”, o PIL do EPE evidencia o facto de que os 

pais e encarregados de educação devem ser sensibilizados relativamente à importância 

dos livros e da leitura dos mesmos quando escritos em português tendo em conta o 

consequente contributo que estes podem ter na criação e/ou manutenção de ligação entre 

as crianças e jovens e a cultura portuguesa.  

A fim de implementar a prática de leitura no quotidiano das crianças e jovens e nas 

rotinas familiares, quer de forma individual, quer com o apoio de um ou mais membros 

da família, o PIL do EPE sugere aos professores: 

 conversar com os familiares acerca da importância que a leitura pode ter no 

desenvolvimento e no sucesso escolar da criança ou jovem; 
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 incentivar os familiares à criação de momentos de leitura em voz alta com as 

crianças mais novas, comentando não só o texto como também as ilustrações 

que o acompanham; 

 propor aos familiares a criação do hábito de conversar com as crianças ou jovens 

sobre os livros lidos; 

 incentivar os familiares para que considerem a leitura como uma atividade 

lúdica e a oferecerem livros escritos em português, tendo em conta os interesses, 

a idade e as competências linguísticas da criança ou jovem; 

 fornecer aos familiares uma lista de sugestões de livros e autores, tendo em 

conta os interesses, a idade e as competências linguísticas da criança ou jovem, 

como por exemplo as listas digitais disponibilizadas pelo Plano Nacional de 

Leitura; 

 sugerir aos familiares a criação de uma rede particular de empréstimo de livros 

de escritores em português; 

 e, finalmente, incentivar os familiares a oferecer livros de autores portugueses à 

biblioteca da escola, tendo em conta as possibilidades financeiras de cada 

agregado familiar.  

No caso da vertente “Ler na escola”, o PIL do EPE investe no incremento de um 

momento dedicado às atividades de leitura e escrita com base em livros de autores 

portugueses ou de língua portuguesa propostos pelos professores ou pelos próprios 

alunos, desde que sejam adequados à idade e ao nível de proficiência linguística. Esta 

ação tem a duração de 30 minutos e ocorre de duas em duas semanas.  

 De forma a poder criar, na escola, seja em contexto de sala de aula ou não, estes 

momentos de promoção das práticas de leitura de obras de autores de literatura 

portuguesa, o PIL do EPE sugere aos professores que na sala de aula:  

 identifiquem os interesses, hábitos e competências de leitura dos alunos;  

 programem os momentos quinzenais dedicados à leitura de obras e escrita acerca 

das mesmas; 

 selecionem as obras sugeridas pelo Plano Nacional de Leitura que mais se 

enquadram com a idade, o gosto e a competência linguística do grupo;  

 optem também por obras poéticas e dramáticas e não só narrativas;  
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 ponham em prática as várias modalidades de leitura, nomeadamente a silenciosa, 

em voz alta, expressiva, dialogal, em coro ou ainda a gravação e audição das 

leituras;  

 estimulem os alunos a dar o seu parecer sobre as leituras feitas, quer de forma 

oral quer de forma escrita;  

 proponham atividades de leitura orientada que ajudem na melhoria das práticas 

de leitura dos alunos, assim como a sua realização de forma autónoma. 

Dentro deste âmbito, o PIL do EPE recomenda: 

o a leitura de histórias tradicionais em voz alta pelo professor e pelos 

alunos;  

o a proposta aos alunos de voltar a contar essas mesmas histórias em casa;  

o a escrita individual e posterior leitura de histórias do quotidiano; 

o a leitura de trava-línguas, provérbios e lengalengas e dinamização de 

jogos e concursos associados a estes géneros textuais;  

o a leitura de excertos de histórias de aventuras e mistério;  

o a caraterização das personagens e locais; 

o o reconto de narrativas lidas em casa;  

o a construção de narrativas de forma coletiva;  

o a dramatização de partes das obras lidas quer em casa, quer na escola; 

o a proposta de debates relativos a assuntos suscitados pela obra; 

o a criação do momento da leitura, onde um aluno traz um livro de 

literatura portuguesa que esteja a ler para o apresentar à restante turma; 

o a leitura expressiva de poemas pelo professor e/ou pelos alunos;  

o a leitura expressiva de partes de uma obra;  

o a adaptação de textos de género narrativo ou lírico a texto dramático;  

o a pesquisa de obras da mesma coleção, autor ou género a partir de 

leituras feitas em aula;  

o a pesquisa acerca dos autores dos livros lidos;  

o a organização de competições de leitura e escrita expressiva; 

o a criação de um jornal literário onde constem textos de autores lidos e 

textos da autoria dos alunos;  

o o lançamento do projeto ‘consigo ler’, onde os familiares são convidados 

a participar em sessões de leitura em voz alta. 
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No contexto escolar, propõe:  

 a promoção da articulação entre as obras que os alunos leem na sua língua de 

escolarização e as obras de autores portugueses ou de língua portuguesa;  

 a criação de espaços destinados à promoção e divulgação da língua e cultura 

portuguesas, através especialmente de produtos literários mas também de outros 

de que são exemplo a música e a arte plástica. 

Dentro deste âmbito, o PIL do EPE recomenda: 

o o convite de autores à escola para que possam desenvolver sessões de 

leitura e conversas com os alunos;  

o a realização de mostras de produtos relativos à cultura portuguesa como 

música, artes plásticas e literatura, onde os alunos devem participar 

ativamente; 

o a integração de livros em português nos clubes de leitura;  

o a promoção do Concurso Internacional de Leitura, promovido pelo 

Camões I.P. e pelo Plano Nacional de Leitura (que ocorre em paralelo 

com o Concurso Nacional de Leitura, em Portugal), onde os alunos 

desenvolvem trabalhos escritos e apresentações orais acerca de obras 

previamente selecionadas pelos organizadores. 

De salientar que, em 2014/2015, a vencedora da categoria do Ensino Secundário 

para o Ensino de Português no Estrangeiro foi uma aluna da Coordenação da França e 

participou na final nacional do Concurso Nacional de Leitura, em representação do 

EPE. Competindo de igual para igual com alunos cuja língua materna é a língua 

portuguesa, esta aluna alcançou o quarto lugar a nível nacional. Este aspeto prova, do 

meu ponto de vista, que já foi desenvolvido um longo trabalho bem sucedido, realizado 

pelos docentes do EPE ao longo de vários anos, ao nível da promoção da leitura. 

Ainda de referir no âmbito das anteriores atividades, a promoção da Semana da 

Leitura em Português (PNL), com a dinamização de atividades de leitura e escrita. 

No caso da última vertente, “Ler na comunidade”, o PIL do EPE preconiza o 

desenvolvimento de iniciativas no âmbito local, levando a cabo atividades de leitura 

alargadas que englobem as comunidades portuguesas, em articulação com agentes das 

coordenações de EPE e outros agentes, bem como público em geral que não domine o 

português. 
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Desta forma, o objetivo desta vertente é levar a cabo dinâmicas de leitura 

alargadas à comunidade portuguesa e não somente, em âmbito local. Cabe aos 

professores e agentes do EPE verificar os locais onde essas ações podem ser 

desenvolvidas, e criar parcerias das quais são exemplo as bibliotecas, as mediatecas, as 

associações portuguesas e ainda os centros de língua portuguesa.  

 Para poder desenvolver esta vertente, o PIL do EPE sugere aos professores: 

 averiguar se os familiares têm disponibilidade e interesse em participar em ações 

de incentivo à leitura junto das comunidades;  

 contactar outras entidades interessadas em participar em projetos de promoção 

da leitura de livros de literatura portuguesa;  

 organizar Comunidades de Leitores no seio das quais se possam fazer trocas de 

livros, atividades estas que podem ser desenvolvidas em associações 

portuguesas, bibliotecas, entre outros, sendo que o professor não terá de ser o 

agente dinamizador da mesma pois o objetivo é envolver outros membros da 

comunidade;  

 e, finalmente, criar Feiras do Livro de Literatura Portuguesa, em articulação com 

livrarias ou bibliotecas, no sentido de divulgar autores e obras no seio da 

comunidade local.  
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3. Enquadramento metodológico 

 

 Após o raciocínio mais teórico do presente Relatório de Estágio, e dando os 

primeiros passos na reflexão acerca da atividade prática desenvolvida, surge a 

necessidade de enquadrar metodologicamente o desenvolvimento das mesmas, quer isto 

dizer, descrever o método ou caminho percorrido para a concretização das tarefas 

propostas.   

3.1. Processo usado 

 

 Para desenvolver as atividades ao longo do período de estágio, tendo em mente o 

público a que se destina este trabalho, nomeadamente um público jovem cuja língua 

portuguesa está a ser ensinada em França, optei maioritariamente pela metodologia 

adotada nas aulas de prática de tradução I e II, baseada no modelo de Gouadec (2007). 

Este modelo organiza e segmenta a metodologia do processo de tradução, sendo de 

salientar no caso particular deste trabalho as fases de pré-tradução, tradução e pós-

tradução. A escolha do mesmo acontece por considerar que a divisão do processo 

tradutivo em fases facilita a organização e estruturação do trabalho de tradução e me 

conduz através das diferentes fases.  

 O fluxo de trabalho proposto, como mostra a Figura 1, descreve todo o processo 

de tradução tal como este deveria ter lugar a partir do momento em que surge a 

necessidade da tradução até ao momento em que o material traduzido é disponibilizado 

ao utilizador final no formato apropriado.  
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Figura 1: Esquema recapitulativo das etapas da tradução (Peixoto, 2014: 8) 

 

Como forma de interpretar as diferentes fases ilustradas no esquema, parece-me 

importante retomar as definições apresentadas pelo autor. 

Para Gouadec, a fase da pré-tradução “includes anything that takes place up to 

the moment the translator actually receives the material for translation: everything that 

has to do with getting the job, writing out estimates, negotiating, getting the 

specifications right, contracting” (2007: 13). Seguindo o pensamento do autor, a pré-

tradução consiste em todas as tarefas prévias à tradução.  

Concluída esta primeira etapa, entramos naquela que Gouadec refere como a 

tradução em si. Esta, por sua vez, está dividida em três fases: a pré-transferência, a 

transferência e a pós-transferência. Para o autor  

 

pre-transfer includes all operations leading up to the actual ‘translating’, including preparation of 

the material, documentary searches, alignment, memory consolidation, terminology mining, 
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deciding on options, etc. Transfer is the well-known core activity of shifting to another language-

culture combination. Post-transfer covers anything that has to be done to meet the quality 

requirements and criteria prior to delivery of the translated material. It mostly pertains to quality 

control and upgrading. It also includes formatting and various preparations for delivery.” (2007: 

13). 

 

Na fase de pré-transferência, o tradutor procura e compila todo o material de que 

irá precisar para poder completar a sua tarefa com êxito: dicionários e glossários 

terminológicos, eventuais memórias de tradução anteriormente usadas e outras 

ferramentas de apoio à tradução, corpora paralelos (se existirem), sites relacionados 

com o tema, entre muitos outros. A fase de transferência é aquela em que o documento é 

transformado para estar de acordo com a cultura/língua de chegada. Nalguns casos, o 

tradutor pode ter de adaptar, reorganizar e restruturar todo o texto. Na fase de pós-

transferência, o tradutor deve reler o seu trabalho para corrigir eventuais erros 

(ortográficos, sintáticos, de coerência e coesão, etc.) e melhorar a sua tradução, se for 

necessário. Deve verificar que o seu texto final está em conformidade com o original. 

Também deve estar atento à formatação do texto para que esta esteja de acordo com os 

critérios do cliente (Gouadec, 2007). 

Dentro desta fase, Nord (2005) afirma que uma tradução pode ser documental ou 

instrumental, sendo que, no primeiro caso, se redige o texto com as estruturas e 

caraterísticas típicas do TP, assumindo o TP e o TC funções distintas, enquanto, no 

segundo caso, o texto é criado à semelhança das caraterísticas típicas do TC, assumindo 

o TP e o TC a mesma função.  

Retomando o pensamento de Gouadec (2007), finda a fase da tradução, segue-se 

a pós-tradução que inlcui todas as atividades que ocorrem após a entrega do trabalho 

final ao cliente: a validação do trabalho pelo cliente, a integração eventual do material 

traduzido em legendas num sítio, a faturação, o acompanhamento e verificação da 

qualidade pós-entrega, entre outros. Uma vez concluído o trabalho, o tradutor arquiva o 

projeto e consolida a sua base terminológica para eventuais trabalhos futuros.  

Ainda dentro da fase da pós-tradução e distanciando-se da ideia de Gouadec, 

Carvalho (2013) realça a importância da norma EN 15038 (i.e. European Quality 

Standard for Translation Service Providers), segundo a qual este processo é dividido em 

cinco momentos distintos, nomeadamente a auto-revisão, a revisão bilingue, a revisão 

monolingue, a proofreading e ainda a verificação final. Na minha perspetiva, da fase de 

pós-tradução, com base nestes cinco momentos, resultariam traduções de excelente 
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qualidade. A Prática desta metodologia parece-me demasiado idealista e poucas vezes 

exequível, tendo em conta todo o tempo de que um tradutor ou revisor teria de dispor 

para concluir o seu trabalho.  

 No caso específico do meu estágio, numa primeira fase, aquando do primeiro 

contacto com o TP, iniciava o meu trabalho de análise com uma leitura atenta da 

totalidade da obra, o que me permitia ficar a conhecer a integralidade da história, e, 

mais importante ainda, conhecer a tipologia de texto, o público-alvo e objetivos do 

mesmo, de forma a apoiar a definição do modo de atuação. Tendo em conta que as 

traduções que me foram pedidas tinham como finalidade servir de apoio à leitura e 

compreensão das obras em português e não uma leitura isolada, optei por deixar 

transparecer aspetos linguísticos e culturais do TP, tal como previa a definição de 

tradução dada por Dubois (1973), no ponto 1.1 da parte teórica. Neste sentido, seguindo 

a abordagem de Souza (1998), no ponto 1.1.1, procurei atingir um ponto mais ou menos 

equilibrado, no que diz respeito à literalidade da tradução, tendo em conta a função e 

objetivo dos resultados da minha atividade de tradução, algo que nem sempre foi fácil 

conseguir.  

 Retomando os aspetos teóricos referidos no ponto 1.1.1, e mais especificamente 

na divisão apresentada por Duarte (2013), numa segunda fase, passei ao processo de 

tradução interlinguística, uma vez que consistia num processo de transferência de texto 

de uma língua para outra diferente. Tendo em conta a finalidade das versões produzidas 

e as técnicas adotadas para esse efeito, onde se enquadra a definição de tradução 

documental de Nord (2005) anteriormente referida, a maioria das dúvidas que surgiram 

foram de teor linguístico. Para fazer face a essas mesmas dificuldades, apesar de não 

estar rodeada de tradutores profissionais, pude contar com a ajuda de toda a equipa que 

constitui a Coordenação do Ensino Português em França, que se mostrou sempre 

disponível para esclarecer dúvidas maioritariamente em língua francesa. Para além da 

ajuda humana, recorri ainda a dicionários online de que são exemplo o Linguee, o 

Priberam e a Infopédia e a ferramentas de tradução automática disponíveis na internet , 

como o Google Translator e o Reverso cujos resultados foram sempre humanamente 

supervisionados e refletidos. Neste sentido, a utilização destas ferramentas foi sempre 

feita de forma parcimoniosa e com sentido crítico. Esta questão será retomada mais 

adiante, no ponto 4.4, dedicado às ferramentas de apoio à tradução. 

 Após a conclusão da versão, iniciava a fase de pós-tradução com uma nova 

leitura do TC e a revisão do mesmo. Esta revisão era sempre feita com base na 
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comparação entre o TP e o TC, devido à finalidade do trabalho. Tentou-se não optar 

pela autorevisão, pelo facto de eu estar demasiado presa tanto ao TP como ao TC e não 

visionava erros bastante graves. Optou-se então, sempre que o volume de trabalho dos 

restantes membros da entidade o permitia, pela modalidade de revisão a pares 

(maioritariamente com a minha tutora e por vezes com a colaboração de outos membros 

da instituição) nos quais se discutiam opções até chegar a um consenso entre mim e a 

pessoa que estivesse a colaborar comigo. Desta forma, tal como previa, não foi possível 

optar pela Pós-Tradução em cinco momentos referida na norma EN 15038. 
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4. O incentivo à leitura e a utilização da literatura como instrumento 

pedagógico: o caso da LIJ. 

 

 Obedecendo aos propósitos e objetivos do Plano de Incentivo à Leitura, o 

Camões, I.P., e mais especificamente a Coordenação do Ensino Português em França 

promove a leitura com finalidades eminentemente pedagógicas, uma vez que a sua 

missão se centra no ensino e divulgação das culturas lusófonas. Desta forma, a 

instituição retoma as ideias já referidas por Reis (2010) que afirmava que a LIJ foi 

inicialmente usada para a transmissão de valores morais e sociais e só mais tarde 

considerada uma forma de descoberta social e de Rocha (2005) que afirma que este tipo 

de literatura só surgiu em Portugal na segunda metade do século XIX com uma 

finalidade pedagógica. Como ilustração da eficácia deste método, Rocha (2005) também 

falou do exemplo do período ditatorial português onde a LIJ refletia conteúdos de 

propaganda, referentes aos valores específicos da ditadura.  

 Neste contexto, afigura-se pertinente refletir sobre as atividades levadas a cabo 

com base nas teorias anteriormente expostas. 

4.1. As ações sugeridas para a implementação do Plano de Incentivo à 

Leitura no EPE 

 

 Retomando as ideias presentes na descrição da instituição, o Camões I.P. tenta 

implementar o Plano de Incentivo à Leitura, nos seus diferentes campos de atuação, 

com base, como já referido, na partilha de materiais que visem a divulgação da língua e 

culturas portuguesas e no estímulo, no apoio e na promoção de ações que ajudem à 

divulgação e ao intercâmbio cultural das formas de expressão artística, através de 

mostras e eventos culturais. Muitos outros meios são utilizados mas não conhecem lugar 

no âmbito do nosso estágio. 

 Neste sentido, visando a dinamização das três vertentes do plano – Ler em Casa, 

na Escola (dentro e fora da sala de aula) e na Comunidade, a CEP-França adquiriu 

diversas obras de LIJ que pudessem ser usadas em momentos de promoção da leitura, 

complementando uma oferta de mini bibliotecas que já tinha tido lugar no ano anterior. 

Para além da aquisição das obras, a Adjunta da Coordenação, Dr.ª Magda Borges, 

concebeu uma coletânea de vídeos, realizados a partir da digitalização de livros em 

suporte de papel, narrados em português e acompanhados de banda sonora. Estes 
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materiais destinam-se a ultrapassar o constrangimento, inicialmente identificado, da 

dificuldade no acesso a obras escritas em língua portuguesa. Apesar de se ultrapassar 

este constrangimento, colocava-se sempre a questão da heterogeneidade dos níveis de 

proficiência em português, que os alunos de uma mesma sala de aula apresentavam, 

tendo a realidade dos docentes que passar por abordagens de pedagogia diferenciada. 

Estas dinâmicas de pequeno e médio grupo dão origem a várias turmas (níveis) dentro 

da mesma turma. Desta forma, numa sessão de dinanização de leitura, apresentada 

sempre em contexto de grande grupo (turma), a não compreensão do texto partilhado 

com uma turma composta por quatro ou cinco níveis distintos de proficiência de língua 

pode colocar em causa o sucesso da sessão. O recurso à tradução e mais 

especificamente ao processo de legendagem surge, assim, como solução natural para 

esbater essa heterogeneidade. 

Na vertente “Ler na comunidade” foi proposto por parte da Adjunta da 

Coordenação, a atividade “Leituras Lusófonas”. Esta atividade consistiria num recital de 

poesia de autores portugueses ou autores de língua portuguesa, junto de um público 

adulto maioritariamente francês, em espaços públicos franceses – mediatecas de Paris e 

da Região Parisiense. Trata-se de um evento cultural de natureza literária, que visa dar a 

conhecer os grandes nomes da Poesia Lusófona, promovendo a Língua Portuguesa e os 

seus autores, junto de cidadãos sem ligação a Portugal ou demais países lusófonos, que 

gostam de ler e apreciam culturas diferentes. Tendo em conta que esta ação se destina, 

maioritariamente, a um público que não possui qualquer domínio da Língua Portuguesa, 

verificou-se essencial que tivesse lugar um complemento dos textos recitados em 

suporte de Língua Francesa.  

4.2. A leitura de obras de autores nativos ou de língua portuguesa 

  

 Retomando, mais uma vez, o Plano de Incentivo à Leitura do EPE cujo objetivo 

se centra na difusão da língua e cultura portuguesas através, como já referido, do 

contacto com a literatura  em língua portuguesa e incentivando, desta forma, a leitura de 

obras de autores de língua portuguesa, considero importante refletir sobre as vantagens 

práticas destas medidas.  

 De facto, as crianças com um maior contacto com obras escritas em português 

experienciam um enriquecimento incontestável dos seus conhecimentos relativos à 

língua e à cultura portuguesas. 
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 No âmbito da língua, a aquisição de um bom nível de português pode tornar-se 

numa mais-valia na construção de uma carreira profissional futura. Do meu ponto de 

vista, tendo em conta que o mundo profissional se apresenta cada vez mais exigente e 

competitivo, mundo no qual a maioria das pessoas fala inglês, é importante destacar-se 

dos outros através do conhecimento de uma terceira língua. Seguindo este pensamento, 

a aposta na língua portuguesa surge como a melhor opção, tendo em conta todos os 

países cuja língua oficial é o português, dos quais se podem destacar o Brasil e a 

Angola, cujo desenvolvimento económico tem sido noticiado nos últimos anos. Dentro 

da temática da importância da aprendizagem de uma terceira língua, não subvalorizando 

as demais, são de destacar as áreas das Relações Internacionais, do Turismo e ainda da 

Tradução. 

No âmbito da cultura, as crianças em contacto com obras de autores nativos ou 

de língua portuguesa criam ou reforçam a sua ligação com a cultura em que os autores 

se inserem. Do que foi possível retirar das reações dos familiares, é neste sentido que se 

aposta maioritariamente no ingresso dos seus educandos no seio do EPE, com o 

objetivo de que estes sejam envolvidos na cultura de origem no momento da construção 

da sua própria identidade, de forma a poderem influenciá-los. 

Desta forma, sendo o objetivo essencialmente linguístico ou cultural, a CEP-

França aposta na criação de hábitos de leitura de autores nativos ou de língua 

portuguesa como forma de atingir os objetivos previstos no Plano de Incentivo à Leitura 

de que é promotor e dinamizador. 

4.2.1. A tradução de obras de LIJ em língua francesa: uma aproximação 

intercultural 

  

 Como já referido anteriormente, o desenvolvimento das atividades propostas não 

foi feito exclusivamente num contexto do ensino da língua portuguesa mas também no 

da divulgação da cultura portuguesa. As ações propostas neste âmbito enquadram-se 

geograficamente no estrangeiro, cujo público-alvo se encontra envolto pela cultura 

francesa. Desta forma, assiste-se a um distanciamento cultural, definido no ponto 1.3 – 

pág,24, por Richard (2008), como sendo o espaço que existe entre a cultura de origem e 

a cultura de chegada. 



 

51 

 

 Tendo em conta esta realidade, procurou desenvolver-se as tarefas em busca da 

diminuição desse mesmo distanciamento cultural e da aproximação entre as culturas 

envolvidas, traduzindo não só palavras mas também culturas.  

 De forma a poder atingir esse objetivo tive de, para além de assumir o papel de 

tradutora, assumir o de mediadora cultural. Como sugerido no ponto 1.3 – pág.26 por 

Reis (2010), iniciei o meu trabalho de mediadora cultural vendo quais as marcas 

culturais que estavam presentes no TP, quer fossem explicitas ou implícitas, decidindo a 

posteriori se devia evidenciar estas últimas ou, pelo contrário, deixá-las ao abandono no 

momento de elaboração do TC. Tendo em conta a função pretendida, nomeadamente a 

da divulgação cultural portuguesa e aproximação entre culturas envolvidas, recorri, 

como aconselhado por Vassalo (1998) no ponto 1.3, a recursos explicativos em busca de 

uma menor perda possível de aspetos menos esclarecidos para um leitor do TC. Ainda 

com o mesmo objetivo, no caso da tradução onomástica, segui uma das opções 

anteriormente dadas por Reis (2010) no ponto 1.3 e recorri ao empréstimo dos nomes 

portugueses, por considerar que desta forma se dá ao leitor do TC a possibilidade de se 

transportar até à cultura portuguesa.  

 Desta forma, procurei assumir o papel de mediadora cultural enquanto traduzia 

LIJ para francês, procurando, tal como Jobe (2005) já tinha defendido, permitir que o 

leitor do TC consiga, através de uma obra de LIJ traduzida, observar o interior das vidas 

e as ações das crianças e jovens das várias partes do mundo, tendo em conta que a 

mesma abre janelas e permite aos leitores ter acesso a culturas vastamente diferentes das 

deles.  

4.2.2. A aplicação das noções de adequação e aceitabilidade na tradução de 

obras de LIJ efetuadas no âmbito das ações desenvolvidas no Camões 

I.P. 

  

 Como base para a reflexão sobre esta questão, parece-me essencial retomar os 

aspetos refletidos no ponto 1.4 – pág.48 da parte teórica, na qual são apresentadas as 

definições de Toury (1995) para as noções de adequação e aceitabilidade no 

desenvolvimento de um trabalho de tradução. Segundo o autor, traduz-se com base na 

aceitabilidade quando se procura prestar mais atenção à cultura do TC e atingir um 

maior grau de legibilidade do texto enquanto se traduz com base na adequação quando 

se procura manter os aspetos culturais do TP. 
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 No desenvolvimento das tarefas que me foram atribuídas, tendo em conta o 

objetivo dos resultados das mesmas, nomeadamente o apoio à leitura de obras em 

português, servindo como que de guião de apoio à leitura da obra original, optou-se 

maioritariamente pela tradução com base na aplicação da adequação, permitindo ainda 

desta forma, deixar transparecer a cultura do TP.  

 Se a reflexão sobre esta questão for feita com base nos conceitos apresentados, 

também no ponto 1.4 da parte teórica do presente relatório, por Venuti (1995), é 

essencial recordar que, segundo o autor, uma tradução é feita com base na domesticação 

quando se procura aproximar o TC com a cultura do TC, ao passo que quando uma 

tradução é feita com base na estrangeirização se procura manter os aspetos linguísticos e 

culturais do TP, prestando menos atenção à fluência e leiturabilidade do TC. 

 Seguindo o pensamento de Venuti (1995), as tarefas foram desenvolvidas com 

base nas noções da estrangeirização uma vez que, mais uma vez devido aos objetivos 

dos resultados das mesmas, se procurou manter os aspetos linguísticos e culturais do 

TP. Desta forma, da evolução das tarefas desenvolvidas resultaram textos cuja presença 

do tradutor é visível, o que não causa qualquer impedimento à concretização dos 

objetivos definidos pelo facto de não se pretender, como já referido, textos fluentes e 

fáceis de ler mas sim textos de apoio à compreensão dos textos originais, escritos em 

português e submersos na cultura portuguesa.  

4.2.3. Propostas pedagógicas e culturais no âmbito do PIL  

 

Tendo em conta os objetivos previamente estabelecidos com as ações descritas 

no ponto 4.1, e relembrando as dificuldades observadas, nomeadamente o facto de a 

maioria dos alunos não ter um nível de língua portuguesa proficiente, e a inexistência do 

domínio de língua portuguesa por parte do público adulto maioritariamente francês, a 

Coordenação do Ensino Português em França apostou na tradução como uma possível 

forma de contornar esta problemática. 

Para superar estas dificuldades, a coordenação faculta aos docentes materiais e 

difunde materiais didáticos para que possam ser usados no terreno, integrando um 

conjunto de propostas pedagógicas mais alargadas. Em termos de leitura, os 

instrumentos a partilhar com os docentes consistiam nos vídeos concebidos para difusão 

de obras de LIJ e restantes materiais. Apesar da pertinência reconhecida pelos docentes 

de estes materiais, o facto de nem todos os alunos acompanharem a apresentação e 
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leitura das histórias, por falta de conhecimento linguístico, assumia-se como um 

bloqueio da aprendizagem, colocando em causa o sucesso das sessões.  

Neste sentido, foi-me atribuída a tarefa de, no caso dos livros físicos, criar 

guiões que servissem de apoio à leitura das obras em português e, no caso dos vídeos, 

inserir legendas nos mesmos para que os alunos pudessem ler a versão francesa ao 

mesmo tempo que eram expostos à narração que o vídeo continha. Pretende-se que os 

resultados destes trabalhos sejam utilizados nas aulas de forma a ajudar os professores 

no cumprimento dos objetivos em que a sua missão se baseia.  

Em suma, a minha contribuição para a conceção destes materiais, já preparados 

para os docentes, permitiu que cada docente no seu contexto de trabalho tivesse um 

recurso exclusivamente em português e o mesmo com legendas em francês. No caso de 

existirem alunos que não consigam acompanhar as leituras partilhadas, o professor 

exibirá a versão legendada, garantindo assim que nenhum aluno seja excluído da 

atividade pela não compreensão da Língua Portuguesa.  

No caso das dificuldades apresentadas na vertente “Ler na comunidade”, 

nomeadamente na ação Leituras Lusófonas, foi-me atribuída a tarefa de traduzir para 

francês os poemas a recitar, para que, os mesmos, pudessem ser exibidos numa tela ao 

lado do palco, em simultâneo com o recitar das mesmas. Desta forma, o público poderá 

compreender o conteúdo dos poemas lusófonos, através da versão francesa que lê, ao 

mesmo tempo que disfruta da beleza do momento, escutando o recital em português. 

Neste sentido, o resultado do meu trabalho irá servir de ferramenta de apoio de forma a 

facilitar o acesso da informação à comunidade envolvida na ação.   

 

4.3. Conceção de materiais didáticos para a promoção da leitura 

 

 Conforme descrito no ponto 2.1, o EPE tem como atribuições entre outras, a 

divulgação de materiais que visem a promoção da língua e cultura em distintos formatos 

e foi nesse sentido que a CEP-França prosseguiu, como referido no ponto 4.1, com a 

produção de vídeos destinados a difundir ao máximo a Literatura Infanto-Juvenil em 

língua portuguesa, ultrapassando a limitação do acesso às obras, do custo das mesmas e 

conferindo-lhe um caráter mais dinâmico, uma vez que tinha banda sonora e narração a 

acompanhar cada página do livro. Tendo em conta os problemas descritos no ponto 4.1, 

nomeadamente a impossibilidade de compreensão da história devido ao reduzido nível 
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de proficiência de língua que os alunos possuem apostou-se na tradução como uma 

possível solução. 

 Neste sentido, aos vídeos previamente elaborados foram acrescentadas legendas 

com a versão francesa para que os alunos pudessem acompanhar na íntegra o vídeo da 

obra. Pretende-se, assim, que esta nova versão dos materiais, seja a mais eficiente 

possível em termos pedagógicos tendo em conta que, ao estarem expostos a estes novos 

materiais, os alunos podem desenvolver as suas competências orais, com a audição da 

leitura da obra e competências escritas, com o visionamento das páginas da obra, com a 

ajuda prestada pela versão francesa que lhes permite acompanhar a história na íntegra. 

De salientar que estes materiais servem um propósito muito claro – são o Plano B do 

docente, ou seja, em primeiro lugar os alunos visualizam uma versão da história sem 

legendagem em francês e, numa segunda visualização, com o intuito de assegurar a 

compreensão da história por parte de todos os alunos, o professor mostra a versão 

legendada da mesma. 

4.4. Ferramentas de apoio à Tradução 

 

 No mundo atual, caraterizado pela globalização, emerge a necessidade da 

realização de traduções em diferentes pares de línguas e a uma velocidade cada vez 

maior. Neste sentido e para dar resposta a esta questão, o computador tornou-se a 

ferramenta de trabalho indispensável de um tradutor. 

 Segundo Duarte (2013), as ferramentas de apoio à tradução mais importantes 

que provêm dos computadores são as ferramentas de Tradução Assistida por 

Computador (TAC) e os Sistemas de Tradução Automática. 

As memórias de tradução são um dos exemplos de ferramentas TAC. Para além 

de aumentarem a rapidez de produção de trabalho, tendo em conta que o tradutor não 

precisa traduzir segmentos que já tenha traduzido anteriormente, estas permitem ainda 

que haja uma estabilidade e harmonia terminológica do texto, uma vez que de 

segmentos iguais surgirão traduções iguais. Outro exemplo de ferramentas TAC são as 

bases de dados terminológicas. Estas ajudam na gestão dos termos encontrados em 

textos traduzidos e é possível partilhá-las com outros tradutores, o que contribui, 

posteriormente, para uma estabilidade e harmonia terminológicas a nível intertextual.  

No caso da Tradução Automática, apesar de todos os progressos de qualidade 

atingidos, a polissemia que as palavras podem ter e a variação a nível da estrutura 
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gramatical faz com que estas traduções dependam imperativamente da supervisão 

humana, no intuito de corrigir os erros cometidos pela máquina.  

Tendo em conta que, ao longo do período de estágio, os materiais que me foram 

fornecidos estavam maioritariamente em formato digital de imagem e o facto de não 

existirem bases de dados terminológicas ou memórias de tradução no seio da instituição 

de acolhimento ou propriedade / autoria minha (devido à minha recente inserção no seio 

do ambiente profissional), optei por traduzir com base na prática de dupla janela no 

ecrã, onde numa dessas janelas estava o TP e na outra eu ia desenvolvendo o meu 

trabalho de tradução. Ainda que por vezes tivesse recorrido à Tradução Automática e a 

dicionários em linha de que são exemplo o Linguee, o Priberam e a Infopédia, tal como 

referi no ponto 3.1., a qualidade dos dados que destes advieram foi sempre questionada, 

pelo que optei muitas vezes por pedir auxílio à minha tutora de estágio e a outros 

membros da instituição de acolhimento que, apesar de não serem profissionais da 

tradução, possuíam fluência tanto na língua francesa como na língua portuguesa e estão 

familiarizados com o mundo da literatura infantil portuguesa, devido ao seu percurso 

profissional no seio da Coordenação do Ensino Português em França, entre outros. 

Se pudesse repetir a experiência, investiria no uso das ferramentas TAC devido 

às vantagens que do uso das mesmas advêm. A sua utilização permitir-me-iam, como já 

foi referido, desenvolver trabalhos mais harmoniosos a nível terminológico nos 

diferentes textos trabalhados. Ainda assim, considero que o recurso à Tradução 

Automática não foi uma má opção, uma vez que os resultados obtidos eram sempre 

humanamente supervisionados. Neste sentido, tratar-se-ia de uma adição às ferramentas 

a utilizar e não uma substituição das mesmas.  

4.5. Resultados, sugestões e futuras expetativas das ações desenvolvidas 

 

  No que concerne as minhas ações e no que aos seus resultados diz respeito, há 

que distinguir dois contextos. Como foi referido anteriormente, o objetivo maior 

subjacente às tarefas que desenvolvi no contexto do estágio, centra-se no desbloquear 

das barreiras que podem colocar entraves às ações definidas no Plano de Incentivo à 

Leitura, a saber: 

- Leitura recreativa junto de alunos da rede EPE França, que poderão não compreender 

uma história narrada em português, por insuficiente domínio da língua portuguesa; 
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- Promoção de autores lusófonos e respetiva produção literária, através de eventos 

culturais, cujo contacto e conhecimento é posto em causa porque o público-alvo, apesar 

de adulto, não tem domínio de Língua Portuguesa. 

A primeira situação decorre das perceções veiculadas pelos docentes que 

implementam o PIL, quando levados a refletir, em contexto de formação contínua, sobre 

a introdução de histórias infantis, integralmente narradas em Língua Portuguesa. A 

segunda foi identificada imediatamente aquando da conceção do evento, 

circunscrevendo o problema e apontando uma solução – a tradução a acompanhar o 

recital em português. 

Assim, em termos de resultados, posso avançar o retorno que foi dado pelos 

coordenadores do projeto, na Coordenação do Ensino e que aponta no sentido de uma 

enorme satisfação face à elaboração de materiais que vão permitir chegar a mais pessoas 

e “seduzir” mais pessoas para ler em Português. Alguns docentes que viram alguns dos 

materiais produzidos, durante uma sessão de formação de Dinâmicas de Animação da 

Leitura, levada a cabo pela CEP-França, orientada pela Adjunta de Coordenação, foram 

unânimes ao observar que, com a legendagem em francês, estaria ultrapassada a barreira 

da língua e que esse aspeto combateria, desde logo, uma possível desmotivação dos 

alunos para participarem, uma vez que os materiais não apresentavam apenas uma 

“língua estranha”. 

O mesmo ocorreu em relação ao retorno dado sobre o trabalho realizado no 

âmbito do evento “Leituras Lusófonas”. O trabalho realizado criou a ponte entre os 

textos em Português, a cultura lusófona patente nesses mesmos textos e o público 

eminentemente francês, consumidor de eventos culturais literários, mas não falante de 

português. Os resultados provenientes da aplicação destes materiais não são ainda 

conhecidos, uma vez que só serão usados em 2015/2016. 

Desta forma, no caso dos materiais de promoção da leitura, cujo uso está 

previsto para o ano letivo 2015/2016, espera-se que os mesmos permitam desenvolver 

de forma notória as competências de leitura em português dos alunos do EPE, 

despertando neles o gosto pela LIJ de autores nativos ou de língua portuguesa, 

aprofundando o desenvolvimento de hábitos de leitura. A observação do cumprimento 

destes objetivos levará, muito provavelmente, à continuidade na aposta na tradução, 

como facilitador do alcançar dos propósitos estabelecidos.  

No caso da ação “Leituras Lusófonas”, prevista para o mês de novembro deste 

ano, espera-se que a mesma mostre de forma eficiente parte da nossa cultura e que a 
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partir da mesma, se desperte no público um maior interesse na nossa cultura e talvez até 

mesmo na língua, permitindo eventualmente, num patamar máximo das expetativas, que 

o público decida aprender a nossa língua, a língua de Camões.  

Como sugestão, deixaria as seguintes: o alargamento do leque de materiais 

produzidos e partilhados, aumentando o volume de recursos disponíveis e chegando a 

mais níveis de ensino, uma vez que, por enquanto, todos estes materiais produzidos se 

destinam a alunos mais jovens, de 1.º e 2.º ciclos do Ensino Básico. 

No que concerne as expectativas futuras relativas às ações desenvolvidas, estas 

não poderiam deixar de passar pela consciência da realização de um trabalho que 

perdurará e que, ao longo dos próximos anos letivos, servirá para chegar a mais 

crianças, na CEP-França e, porque não, noutras coordenações. Termino este período de 

estágio com uma sensação clara de missão cumprida. 
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Conclusão 

 

Após a conclusão do meu período de estágio e consequente reflexão sobre o 

mesmo, o balanço que faço do mesmo é, sem dúvida, positivo. Aplicando 

conhecimentos previamente adquiridos e dando os primeiros passos no mundo da 

tradução profissional, percebi a importância que a investigação, a revisão e as 

ferramentas de tradução podem assumir no desenvolvimento de um trabalho nesta área. 

Parece-me, ainda neste aspeto, importante salientar a utilidade da organização, da gestão 

do tempo e das competências informáticas no mundo da tradução. De facto, de um 

momento para o outro, o volume de trabalho a desenvolver pode aumentar 

exponencialmente, sendo a conjunção das competências mencionadas a única forma de 

possibilitar um trabalho produtivo. 

Desenvolvi um trabalho nunca antes realizado naquela instituição. Dei os 

primeiros passos neste sentido. Penso que tenha sido isso que me fez entrar diariamente 

pelas portas da CEP-França com um enorme entusiamo.  

As maiores dificuldades de tradução sentidas ao longo do estágio foram a nível 

da língua francesa. Apesar de conseguir expressar-me sem dificuldade, a nível oral e 

escrito, em língua francesa, fui muitas vezes alvo de bloqueios aquando da criação do 

TC. Penso que esta situação se deve ao facto de não se tratar da minha língua materna e 

não ter, por esse motivo, um conhecimento tão amplo e variado da língua. Para 

combater essas dificuldades recorri a ferramentas de tradução automática, dicionários 

em linha e à ajuda direta dos membros da instituição de acolhimento, no decorrer das 

diferentes fases de tradução.   

Apesar de não ter estado rodeada de tradutores profissionais, o que se poderia ter 

tornado uma desvantagem, o empenho e a dedicação de todos os membros da instituição 

de acolhimento fez com que as dificuldades fossem facilmente contornadas.  

Tendo em conta que ao longo do meu percurso académico a prática da tradução 

incidiu essencialmente em texto da área do turismo, da gastronomia, do direito, da 

economia, do jornalismo e da literatura destinada a um público adulto, trabalhar textos 

de LIJ foi uma estreia. Sentindo-me inicialmente em desvantagem devido às 

dificuldades decorrentes da falta de experiência, atualmente o trabalho desenvolvido no 

campo da LIJ transformou-se numa progressão e vantagem a nível curricular e, 

consequentemente, profissional. 
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Com esta experiência, tornei-me uma tradutora, capaz de produzir, com 

qualidade, materiais de e para línguas estrangeiras. Aprendi que um tradutor só o é 

realmente quando percebe que nunca sabe tudo e que tudo o que sabe deve ser 

questionado. Apercebi-me ainda que a prática é fundamental nesta área e que, com a 

mesma, tudo se torna mais fácil. Devo ainda referir que o resultado do nosso trabalho 

melhora à medida que a nossa experiência vai sendo mais significativa e vasta.  

Concluindo, posso retirar desta experiência o facto de me sentir preparada para 

ingressar no mercado de trabalho, apesar de ainda sentir algum receio. Agora sei que 

nunca estamos totalmente preparados, que o mundo muda e que nós temos que o 

acompanhar na sua evolução. De facto, o tradutor tem de procurar renovar 

constantemente os seus conhecimentos e capacidades, mantendo-se o mais atualizado 

quanto possível. Caso contrário, o mundo atual deixa-nos para trás e segue o seu 

caminho com aqueles que não desistiram desta corrida à procura do conhecimento 

interminável. 
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Anexos 

 

Anexo 1 - Plano de Incetivo à Leitura (PIL) 
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Anexo 2- Quadro de referência para o ensino português no estrangeiro 

(QuaREPE) 
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